
��������
������	
��
���

ÍNDICE

I SÉRIE

Quarta-feira, 25 de Outubro de 2006 Número 206

Assembleia da República
Resolução da Assembleia da República n.o 55/2006:

Viagem do Presidente da República a Budapeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7368

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/2006:

Ratifica o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Queirã, no município de Vouzela . . . . . . . . . 7368

Resolução do Conselho de Ministros n.o 140/2006:

Autoriza a realização da despesa de aquisição de um conjunto de pistolas de calibre 9 mm×19 mm
NATO, dos respectivos acessórios, material complementar e demais prestações conexas com
vista ao equipamento da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança Pública . . . . . . 7371

Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/2006:

Aprova um conjunto de medidas de reforma da segurança social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7372

Ministério da Administração Interna
Decreto Regulamentar n.o 19/2006:

Define as regras aplicáveis ao licenciamento e concessão de alvarás para exploração e gestão
de carreiras e campos de tiro e aprova o Regulamento Técnico e de Funcionamento e Segurança
das Carreiras e Campos de Tiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7375

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Aviso n.o 703/2006:

Torna público ter, por notificação de 21 de Março de 2006, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos notificado ter a Eslovénia comunicado informações adicionais às
sua autoridades competentes para efeitos da Convenção Relativa à Supressão da Exigência da
Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961 . . . . . . . 7381

Ministério das Finanças e da Administração Pública
Decreto-Lei n.o 199/2006:

Regula a liquidação de instituições de crédito e sociedades financeiras com sede em Portugal
e suas sucursais criadas noutro Estado membro, transpondo para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 2001/24/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Abril, relativa ao
saneamento e à liquidação das instituições de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7382

Decreto-Lei n.o 200/2006:

Estabelece o regime geral de extinção, fusão e reestruturação de serviços públicos e de racio-
nalização de efectivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7389



7366 Diário da República, 1.a série — N.o 206 — 25 de Outubro de 2006

Ministérios do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.o 1127/2006:

Concessiona, pelo período de seis anos, à Associação de Caça e Pesca Sever Tejo a zona de
caça associativa da Herdade de Vale d’Ordens, englobando os prédios rústicos sitos na freguesia
de Montalvão, município de Nisa (processo n.o 4422-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7393

Portaria n.o 1128/2006:

Anexa à zona de caça turística concessionada pela Portaria n.o 900/2000, de 28 de Setembro,
alterada pela Portaria n.o 1173-G/2003, de 2 de Outubro, vários prédios rústicos situados na
freguesia de Santo Aleixo da Restauração, município de Moura (processo n.o 2401-DGRF) . . . . . 7394

Portaria n.o 1129/2006:

Concessiona, pelo período de 12 anos, a Francisco José Martins Caiado a zona de caça turística
da Herdade dos Cofenos de Baixo e anexas, englobando os prédios rústicos sitos na freguesia
de Cabrela, município de Montemor-o-Novo (processo n.o 4412-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7394

Portaria n.o 1130/2006:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da Herdade da
Adema, abrangendo o prédio rústico denominado «Herdade da Adema», sito na freguesia de
Samora Correia, município de Benavente (processo n.o 244-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7395

Portaria n.o 1131/2006:

Concessiona, pelo período de seis anos, à J. J. D. — Agropecuária, Unipessoal, L.da, a zona
de caça turística da Herdade da Elvira Grande, englobando os prédios rústicos denominados
Elvira Grande, sito na freguesia de Alcáçovas, município de Viana do Alentejo, e Romeirinhas
e Terra das Freiras, sitos na freguesia de São Cristóvão, município de Montemor-o-Novo (processo
n.o 4400-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7395

Portaria n.o 1132/2006:

Renova, por um período de seis anos, a concessão da zona de caça associativa da Herdade
da Junqueira, abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Samora Correia, município
de Benavente (processo n.o 2286-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7396

Portaria n.o 1133/2006:

Anexa à zona de caça associativa renovada pela Portaria n.o 1461/95, de 14 de Dezembro, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Galveias, município de Ponte de Sor (processo
n.o 148-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7396

Portaria n.o 1134/2006:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa de Covelães,
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Covelães, município de Montalegre
(processo n.o 1644-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7397

Portaria n.o 1135/2006:

Anexa à zona de caça turística renova pela Portaria n.o 1351/2003, de 11 de Dezembro, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Nossa Senhora da Graça de Póvoa e Meadas, município
de Castelo de Vide (processo n.o 571-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7397

Portaria n.o 1136/2006:

Anexa à zona de caça associativa criada pela Portaria n.o 312/2000, de 30 de Maio, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Montalvão, município de Nisa (processo n.o 2262-DGRF) . . . . . . . . . 7398

Portaria n.o 1137/2006:

Integra na zona de caça municipal de Lagos os terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de
Santa Maria, São Sebastião, Odiáxere, Raia de Luz, Barão de São João e Bensafrim, município
de Lagos (processo n.o 3057-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7398

Portaria n.o 1138/2006:

Anexa à zona de caça associativa criada pela Portaria n.o 452/2002, de 23 de Abril, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Gomes Aires, município de Almodôvar, na freguesia de Santana
da Serra, município de Ourique, e na freguesia de São Marcos da Serra, município de Silves
(processo n.o 2853-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7399

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
Portaria n.o 1139/2006:

Define a estrutura tipo do conteúdo dos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios 7400

Portaria n.o 1140/2006:

Define as especificações técnicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios a observar
na instalação e funcionamento de equipamentos florestais de recreio inseridos no espaço rural . . . 7400

Portaria n.o 1141/2006:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa de Belmonte
(II), abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Belmonte e Inguias, município
de Belmonte (processo n.o 1642-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7401



Diário da República, 1.a série — N.o 206 — 25 de Outubro de 2006 7367

Portaria n.o 1142/2006:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa de Belmonte (I),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Maçainhas, Belmonte e Inguias, muni-
cípio de Belmonte (processo n.o 1639-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7402

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
Portaria n.o 1143/2006:

Lança em circulação, cumulativamente com as que estão em vigor, uma emissão de selos alusiva
ao correio escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7402

Região Autónoma dos Açores
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.o 11/2006/A:

Resolve aprovar o Orçamento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para
o ano de 2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7403

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.o 174, de 11 de Setembro
de 2006, inserindo o seguinte:

Ministério da Economia e da Inovação
Portaria n.o 949-A/2006:

Aprova as Regras Técnicas das Instalações Eléctricas de Baixa Tensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6682-(2)

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.o 184, de 22 de Setembro
de 2006, inserindo o seguinte:

Presidência do Conselho de Ministros
Declaração de Rectificação n.o 64-A/2006:

De ter sido rectificada a Portaria n.o 736/2006, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social, que aprova o Regulamento de Condições Mínimas para os Trabalhadores Admi-
nistrativos, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 143, de 26 de Julho de 2006 . . . . . . 6990-(2)



7368 Diário da República, 1.a série — N.o 206 — 25 de Outubro de 2006

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 55/2006

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República a Budapeste nos pró-
ximos dias 22 e 23 do corrente mês de Outubro.

Aprovada em 12 de Outubro de 2006.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime

Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Vouzela aprovou, em 24 de Junho de 2005,
o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Queirã.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública que decorreu nos
termos do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro (regime jurídico dos
instrumentos de gestão territorial — RJIGT).

O município de Vouzela dispõe de plano director
municipal (PDM), ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 41/94, de 17 de Junho, encon-
trando-se parcialmente suspenso na área de intervenção
do presente Plano de Pormenor, tendo esta suspensão
sido ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 190/2003, de 16 de Dezembro.

Contudo, sendo a área de intervenção do Plano de
Pormenor superior à área objecto da suspensão do
PDM, o Plano de Pormenor da Zona Industrial de
Queirã altera ainda o PDM em espaços qualificados
na respectiva planta de ordenamento como florestal
arborizado e florestal complementar.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
com as disposições legais e regulamentares em vigor,
tendo a área do perímetro florestal da Pernoita neces-
sária à construção da Zona Industrial de Queirã sido
excluída do regime florestal parcial pelo Decreto
n.o 30/2004, de 12 de Outubro.

No entanto, na sua aplicação terá de se ter em conta
o disposto na lei de bases do património cultural, Lei
n.o 107/2001, de 8 de Setembro, no que respeita ao patri-
mónio classificado e aos vestígios arqueológicos presen-
tes na região.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro emitiu parecer favorável.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 25.o e
nas alíneas c) do n.o 1 e e) do n.o 3 do artigo 80.o,
ambos do RJIGT:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 8 do artigo 80.o do

RJIGT, e nos termos da alínea g) do artigo 199.o da
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar o Plano de Pormenor da Zona Indus-
trial de Queirã, no município de Vouzela, cujo regu-
lamento, planta de implantação e planta de condicio-
nantes se publicam em anexo à presente resolução, dela
fazendo parte integrante.

2 — Indicar que ficam alteradas as disposições escri-
tas e gráficas do Plano Director Municipal de Vouzela
contrárias ao disposto no presente Plano de Pormenor,
na respectiva área de intervenção.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR
DA ZONA INDUSTRIAL DE QUEIRÃ (VASCONHA)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito territorial

O presente Regulamento estabelece as regras a que
deverá obedecer a ocupação, uso e transformação do
solo no âmbito do Plano de Pormenor da Zona Indus-
trial de Queirã, adiante designado por Plano, cujos limi-
tes estão expressos na sua planta de implantação.

Artigo 2.o

Conteúdo documental

1 — O Plano é um plano municipal de ordenamento
do território elaborado nos termos do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro,
e é constituído por:

Regulamento;
Planta de implantação;
Planta de condicionantes.

2 — O Plano é acompanhado por:

Memória descritiva e justificativa, constituída por
relatório e caracterização;

Planta de enquadramento;
Extracto do PDM — carta de ordenamento, REN,

RAN e outras condicionantes;
Planta da situação existente;
Planta esquemática das infra-estruturas;
Programa de execução e de financiamento.

Artigo 3.o

Definições

«Alinhamento» — a linha que em planta separa uma
via pública dos edifícios existentes ou previstos ou dos
terrenos contíguos, e que é definida pela intersecção
dos planos verticais das fachadas, muros ou vedações,
com o plano horizontal dos arruamentos adjacentes.

«Área máxima de construção» — o valor expresso em
metros quadrados resultante do somatório das áreas de
todos os pavimentos, acima e abaixo do solo, medidas
pelo extradorso das paredes exteriores, com exclusão
de sótãos não habitáveis, áreas destinadas a estaciona-
mento, áreas técnicas (PT, central térmica, comparti-
mentos de recolha de lixo, etc.), terraços, varandas e
alpendres, galerias exteriores, arruamentos e outros es-
paços livres de uso público cobertos pela edificação.

«Área máxima de implantação» — o valor expresso
em metros quadrados resultante do somatório das áreas
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resultantes da projecção no plano horizontal de todos
os edifícios (residenciais e não residenciais), incluindo
anexos, mas excluindo varandas e platibandas.

«Arruamento» — qualquer via de circulação no
espaço urbano, podendo ser qualificada como rodoviária
ou pedonal, conforme o tipo de utilização, e pública
ou privada, conforme o seu tipo de uso ou título de
propriedade.

«Cércea» — a dimensão vertical da construção,
medida a partir do ponto de cota média do terreno
marginal ao alinhamento da fachada até à linha superior
do beirado, platibanda ou guarda do terraço, incluindo
andares recuados, mas excluindo acessórios: chaminés,
casa de máquinas de ascensores, depósitos de água, etc.

«Equipamento público técnico» — as instalações,
infra-estruturas e serviços de interesse geral, nomea-
damente estações de bombagem e reservatórios de água
potável, estações de tratamento (de águas, ETA, e de
águas residuais, ETAR), subestações e postos de trans-
formação, centrais eléctricas, térmicas e hidráulicas, cen-
trais telefónicas, etc.

«Número de pisos» — o número máximo de andares
ou pavimentos sobrepostos de uma edificação com
excepção dos sótãos e caves sem frentes livres.

«Parcela» — a área de território física ou juridica-
mente autonomizada não resultante de uma operação
de loteamento.

«Polígono base de implantação» — o perímetro que
demarca a área na qual pode ser implantado o edifício.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 4.o

Condicionantes

Na área do Plano serão observadas todas as servidões
administrativas e restrições de utilidade pública em
vigor, incluindo o domínio hídrico, zona de servidão
non aedificandi à A 25 e Reserva Ecológica Nacional,
identificadas na planta de condicionantes.

CAPÍTULO III

Usos do solo e edificabilidade

Artigo 5.o

Estrutura

Para efeitos regulamentares, o território objecto do
Plano é estruturado em três categorias:

Área das parcelas (conjunto das parcelas para
construção);

Área de uso público;
Área de protecção e enquadramento.

Artigo 6.o

Área das parcelas

1 — A área das parcelas destina-se à instalação de
estabelecimentos industriais do tipo 2, 3 ou 4, bem como
à instalação de serviços ou armazéns, armazenamento
ao ar livre e estaleiros.

2 — Cada parcela compreende o polígono base de
implantação, delimitado para efeitos de implantação das
construções, as zonas de uso privado no interior dos
limites da parcela, envolvendo aquele polígono base de
implantação, o qual deve ser respeitado na sua globa-
lidade, articulação e enquadramento paisagístico, sendo
nela interdito o abate maciço e apenas autorizado o
corte ajardinado, e ainda a área de protecção e enqua-
dramento às linhas de água.

3 — Na zona de uso privado de cada parcela poderão
localizar-se construções de apoio funcional à actividade
principal, de acordo com as áreas estabelecidas no qua-
dro anexo I, em um só piso e ou 4 m de altura absoluta.

4 — É permitida, em circunstâncias devidamente fun-
damentadas, a agregação de duas ou mais parcelas con-
tíguas, resultando numa única parcela cujos parâmetros
máximos corresponderão ao somatório das áreas dos
polígonos base de implantação abrangidos e das res-
pectivas áreas máximas de construção e implantação pre-
vistas no quadro anexo I.

Artigo 7.o

Áreas de uso público

As áreas de uso público são constituídas pelas partes
do território com um uso de carácter público, desig-
nadamente arruamentos, passeios, estacionamentos e os
espaços verdes de utilização colectiva.

Artigo 8.o

Áreas de protecção e enquadramento

Nas áreas de protecção e enquadramento estão incluí-
das as faixas de protecção e salvaguarda das servidões
e restrições constantes no artigo 4.o

Artigo 9.o

Regulamentação urbanística e condições gerais de edificabilidade

1 — As regras de ocupação, uso e transformação do
solo incluído na área das parcelas delimitadas na planta
de implantação estão estabelecidas no quadro anexo I
que integra a referida planta e este Regulamento.

2 — Os edifícios respeitarão obrigatoriamente os ali-
nhamentos de fachada na planta de implantação,
podendo a área restante adaptar-se às necessidades de
funcionamento da unidade a instalar, devendo as mar-
gens laterais, quando projectadas, possuir, no mínimo,
6 m de largura.

3 — Nas áreas verdes de enquadramento, compete
à Câmara Municipal estabelecer as medidas concretas
tendentes a assegurar o cumprimento do disposto no
presente Regulamento quanto ao respeito pelas carac-
terísticas naturais dessas áreas, designadamente fixando
no processo de execução do Plano as condições a obser-
var para protecção e manutenção do enquadramento
paisagístico desejado.

4 — Cada unidade funcional, industrial, de serviços
ou armazenagem deverá prever, dentro dos limites da
parcela que ocupa, as áreas livres necessárias para cir-
culação, cargas e descargas e estacionamento próprio,
de forma a assegurar o seu correcto funcionamento e
autonomia e que constarão do projecto da unidade a
instalar.

5 — As indústrias cuja potência exceda a obrigação
de fornecimento em BT estabelecida no contrato de
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concessão entre a EDP e a CM deverão prever a infra-
-estrutura de 15 kV necessária para o seu abastecimento
e para a rede do distribuidor.

6 — Nas zonas contíguas da área de protecção e
enquadramento com os limites das parcelas deverá ser
assegurada uma faixa limpa em terra batida, a fim de
permitir a circulação de viaturas de combate a incêndios,
devendo ainda a faixa arbórea adjacente ser constituída
por espécies folhosas.

CAPÍTULO IV

Execução do Plano

Artigo 10.o

Sistemas de execução

1 — Os terrenos actualmente compreendidos na área-
-plano são do domínio privado municipal, com excepção
das servidões florestais existentes, cabendo por isso ao
município a iniciativa da elaboração e execução do
Plano.

2 — A repartição dos encargos referentes aos custos
de urbanização será feita através da aplicação de uma
taxa urbanística que determinará os valores a cobrar

nas operações urbanísticas relativas à construção das
instalações industriais.

3 — Para este efeito, a Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal, regulamentará a apli-
cação de uma taxa urbanística específica para a área
objecto do presente Plano de Pormenor, nos termos
do n.o 4 do artigo 28.o do Regulamento do Plano Direc-
tor Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 11.o

Omissões

Sempre que este Regulamento for omisso, são apli-
cadas as disposições da legislação sobre a matéria em
vigor.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

QUADRO ANEXO I

Disposições específicas de edificação na área das parcelas

Número da parcela Área da parcela
(metros quadrados)

Polígono base
de implantação

(metros quadrados)

Área máxima
de implantação

(metros quadrados)

Número máximo
de pisos/cércea

Área máxima
de construção

(metros quadrados)

Tipologia
de usos

Construções
de apoio funcional

(metros quadrados)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 210,90 1 967,20 1 573,70 2/9 m 1 888,50 I/S/A 39
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 669 1 363,50 1 090,80 2/9 m 1 309 I/S/A 27
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 299,90 945,50 756,40 2/9 m 907,70 I/S/A 19
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 651 1 201,10 960,90 2/9 m 1 153,10 I/S/A 24
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 216,90 992,20 793,80 2/9 m 952,50 I/S/A 20
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 048 1 400 1 120 2/9 m 1 344 I/S/A 28
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985,20 1 400 1 120 2/9 m 1 344 I/S/A 28
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 637,90 1 400 1 120 2/9 m 1 344 I/S/A 28
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 686,10 1 785,70 1 428,50 2/9 m 1 714,20 I/S/A 36

10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 304,10 1 984,10 1 587,30 2/9 m 1 904,80 I/S/A 40
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 123,40 1 558 1 246,40 2/9 m 1 495,70 I/S/A 31
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 527 1 341,40 1 073,10 2/9 m 1 287,70 I/S/A 27
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 685,90 1 341,40 1 073,10 2/9 m 1 287,70 I/S/A 27
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 359,30 1 341,40 1 073,10 2/9 m 1 287,70 I/S/A 27
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 704,30 1 341,40 1 073,10 2/9 m 1 287,70 I/S/A 27
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 570,50 1 157,80 926,20 2/9 m 1 111,50 I/S/A 23
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 167,40 1 507,80 1 206,20 2/9 m 1 447,50 I/S/A 30
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 042,90 2 156 1 724,80 2/9 m 2 069,70 I/S/A 43
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 910,30 2 156 1 724,80 2/9 m 2 069,70 I/S/A 43
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 772,70 2 456,50 1 965,20 2/9 m 2 358,20 I/S/A 49
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 640 2 456,50 1 965,20 2/9 m 2 358,20 I/S/A 49
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 505,70 2 456,50 1 965,20 2/9 m 2 358,20 I/S/A 49
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 523,40 1 756,50 1 405,20 2/9 m 1 686,20 I/S/A 35
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 308,40 2 100 1 680 2/9 m 2 016 I/S/A 42
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 892,60 2 275 1 820 2/9 m 2 184 I/S/A 46
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 127,90 2 275 1 820 2/9 m 2 184 I/S/A 46
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 042,70 1 866,60 1 493,30 2/9 m 1 791,90 I/S/A 37
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 289,40 1 183,10 946,50 2/9 m 1 135,80 E 24

Total . . . . . . . . . . . . 127 903,10 47 166,10 37 732,90 45 279,40 943

Legenda (definições em conformidade com o artigo 3.o do Regulamento):

I — indústria;
A — armazéns;
S — serviços (por exemplo: restauração, comércio, escritórios);
E — equipamento público técnico.

Em metros
quadrados

Área total das parcelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 903,05
Área dos arruamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 176,40
Área dos passeios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 980
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Em metros
quadrados

Área dos espaços de estacionamento público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 145
Área dos espaços verdes de utilização colectiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 057
Área de protecção e enquadramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 744

Área total do Plano de Pormenor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 005,45

Resolução do Conselho de Ministros n.o 140/2006

O adequado apetrechamento e equipamento das for-
ças de segurança serve dois objectivos centrais num
Estado de direito: por um lado, constitui um instrumento
indispensável para assegurar a capacidade das forças
para enfrentarem as missões que lhes são cometidas,
num contexto de crescente complexidade do quadro de
ameaças à segurança das sociedades modernas, por
outro, constitui um imperativo ético do Estado para com
os próprios militares e agentes, a quem é frequente-
mente pedido que ponham em risco a sua própria segu-
rança pessoal em prol da segurança da comunidade.

A substituição do actual armamento ligeiro utilizado
pela Guarda Nacional Republicana (GNR) e pela Polí-

cia de Segurança Pública (PSP) é uma necessidade há
muito identificada e que exige resposta.

Essa necessidade de substituição resulta não só do
envelhecimento de grande parte do armamento hoje
em dia utilizado (mais de 30 anos, em média, de uti-
lização), mas sobretudo da desadequação da maior parte
desse material à missão das forças de segurança, como
tem sido salientado, não só pelas próprias forças, como
também pela Inspecção-Geral da Administração
Interna.

Neste contexto, e prosseguindo a política de reequi-
pamento das forças de segurança que tem vindo a ser
levado a cabo pelo actual Governo, importa proceder
à integral substituição das pistolas que estão ao serviço
da GNR e da PSP.
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Portugal é hoje o único país da Europa no qual as
forças de segurança utilizam ainda generalizadamente
o calibre de 7,65 mm, em lugar do de 9 mm. O consenso
generalizado é o de que a pistola de 9 mm é a mais
adequada pela sua maior precisão e pela existência de
munições adequadas à actividade especificamente poli-
cial, o que concorre para uma menor letalidade e menor
ocorrência de acidentes na utilização.

Além disso, nas forças existem hoje várias dezenas
de modelos diferentes de armas, com as consequências
negativas inerentes ao nível da formação, dos custos
de manutenção e da uniformidade do equipamento de
cada unidade.

O Governo, indo ao encontro destas preocupações,
pretende adquirir pistolas de 9 mm num número sufi-
ciente para o equipamento de todos os elementos da
GNR e da PSP, numa aquisição faseada ao longo de
um período máximo de seis anos. Este faseamento é
necessário não só para evitar a concentração do esforço
financeiro de investimento, como também para permitir
que a entrega de novas armas seja acompanhada de
adequada formação.

Assim, no termo deste processo, as forças de segu-
rança terão uma arma ligeira moderna e adequada à
sua missão e conseguir-se-á a uniformização do material
utilizado.

Tratando-se da aquisição de um conjunto de pistolas
que pode atingir o número de 50 000, o valor estimado
da aquisição coloca a competência para autorizar a des-
pesa na esfera do Conselho de Ministros e determina
a abertura de um concurso público com publicidade
internacional.

A despesa inerente está contemplada em portaria de
extensão de encargos assinada a 31 de Julho de 2006.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos da alínea e) do n.o 1 do

artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a realização da despesa inerente à celebração dos con-
tratos de aquisição de um conjunto de 42 000 a 50 000
pistolas de calibre 9 mm×19 mm NATO, bem como dos
respectivos acessórios, material complementar e demais
prestações conexas, até ao montante, sem IVA, de
E 18 000 000, distribuídos por seis anos.

2 — Determinar, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 80.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o recurso ao pro-
cedimento pré-contratual de concurso público relativa-
mente a todas as aquisições previstas no número
anterior.

3 — Delegar, nos termos do disposto no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no Ministro
de Estado e da Administração Interna, com a faculdade
de subdelegação, a competência para a prática de todos
os actos no âmbito do procedimento previsto no número
anterior, com excepção do acto de adjudicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/2006

O XVII Governo Constitucional, considerando a
situação de enfraquecimento e deterioração financeira
das políticas sociais verificada nos três anos anteriores
à sua tomada de posse, assumiu desde logo no seu Pro-

grama o objectivo fundamental de «construir uma ter-
ceira geração de políticas sociais que corrija os erros
recentes, que tenha por princípio basilar a garantia da
sustentabilidade económica, social e financeira do sis-
tema de segurança social e que represente um novo
impulso no reforço da protecção social, sempre e cada
vez mais baseada na diferenciação positiva das pres-
tações face às diversas situações de risco [. . .]. É este,
também, o tempo de ajustar as respostas sociais à nova
realidade em que nos confrontamos, contribuindo tam-
bém com as políticas públicas para um exercício de cida-
dania mais responsável».

Tendo por base esta análise e propósito, o Governo
adoptou de imediato um conjunto de medidas orientadas
pelos objectivos de promoção da sustentabilidade dos
sistemas de protecção social e reforço da sua justiça,
de que se evidenciaram as medidas legislativas e regu-
lamentares de convergência do regime da função pública
em relação ao regime geral de segurança social, desde
logo no tocante à idade de reforma e à fórmula de
cálculo das pensões, e a eliminação de um conjunto
de regimes especiais no sector do Estado, injustos e
iníquos, de acesso antecipado à reforma. Simultanea-
mente, no quadro de uma política de combate à pobreza
e de promoção da igualdade de oportunidades, criou
uma nova prestação social, o complemento solidário
para idosos, justamente a franja da população mais atin-
gida por níveis severos e persistentes de pobreza. Para
além disso, procurou corrigir, relativamente a outras
prestações já existentes — como o rendimento social de
inserção e as prestações familiares —, injustiças delas
resultantes, que limitavam o acesso à protecção. Por
fim, o Governo concretizou medidas de moralização do
sistema através do reforço da fiscalização e censura dos
comportamentos dos beneficiários ou contribuintes,
quer em sede de cobrança de receitas, quer em relação
à atribuição de prestações, fundamentalmente daquelas
mais atreitas, pela sua natureza — o subsídio de doença
e o rendimento social de inserção —, à fraude ou à
obtenção indevida. E assim se garantiu a recuperação
de recursos importantes que ou não haviam sido cobra-
dos ou haviam sido indevidamente concedidos. Se estas
medidas trouxeram de imediato uma consequência
financeira positiva nas contas da segurança social, o seu
objectivo mediato maior foi o de procurarem induzir
um exercício futuro mais responsável, por parte dos
beneficiários, dos seus direitos e obrigações para com
o sistema de protecção social, favorecendo, ao mesmo
tempo, uma maior consciência e responsabilidade
sociais. Também foi este propósito de moralização e
de impermeabilização do sistema perante comporta-
mentos de risco moral que levou à aprovação recente,
em Conselho de Ministros, do novo regime da protecção
no desemprego, precedido de acordo com os parceiros
sociais com assento na Comissão Permanente de Con-
certação Social. Neste, ficam garantidas uma maior
justiça e moralização na atribuição do subsídio, impe-
dindo-se, por exemplo, que um trabalhador recuse sis-
tematicamente as ofertas de trabalho feitas pelos ser-
viços de emprego, continuando a receber a prestação.

Estas medidas foram um primeiro passo de resposta
aos problemas e desafios estratégicos que hoje importa
enfrentar de forma sustentada. Na verdade, o processo
de envelhecimento populacional tem importantes impli-
cações, designadamente de natureza financeira, não ape-
nas na segurança social, mas sobretudo nela. Se é certo
que por ora o sistema permanece, na parte contributiva,
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financeiramente equilibrado, não é menos verdade que
sem a adopção de novas medidas, reformadoras e estru-
turantes, o sistema entrará em desequilíbrio, devido a
um conjunto combinado de várias situações, nomeada-
mente o crescente envelhecimento da população, o
aumento progressivo do período contributivo (amadu-
recimento do sistema) e o crescimento das pensões a
um ritmo superior ao das contribuições. A esta situação
acresce o aparecimento de novas formas de organização
do trabalho, havendo a necessidade de garantir uma
adequada protecção a trabalhadores com vínculos
atípicos.

A reforma de 2001 trouxe importantes alterações,
como por exemplo a consideração de toda a carreira
contributiva na determinação de remuneração de refe-
rência para cálculo das pensões. Ela deve agora ser reto-
mada no seu devido ponto, atendendo para além disso
à evolução entretanto verificada, marcada por uma situa-
ção económica agravada e pela necessidade ainda mais
premente de adoptar medidas de resposta ao envelhe-
cimento da população e ao agravamento da ratio de
dependência.

Em face desta realidade, paralelamente aos esforços
que deverão ser desenvolvidos no sentido do reforço
da actividade económica, factor essencial à sustentabi-
lidade da segurança social, há que consolidar um con-
junto de mudanças, para uma protecção social do
século XXI, considerando-se da maior importância que
esta conheça um consenso generalizado na sociedade
portuguesa. Neste sentido, tem vindo a ser negociado
e acordado com os parceiros sociais um conjunto de
medidas de reforma da segurança social, em sede ainda
da Comissão Permanente de Concertação Social, nego-
ciação que culminou num acordo global assinado recen-
temente. A opção estratégica aqui assumida vai no
sentido do reforço da sustentabilidade do sistema de
segurança social, através da sua adequação aos riscos
emergentes, tendo igualmente em conta a situação eco-
nómica e social do País, sem pôr em causa a arquitectura
fundamental do sistema preexistente, por se considerar
que o modelo existente é um pilar fundamental do
modelo social português.

A reforma estruturante que agora se assinala implica,
desde logo, uma concepção do sistema que assegure
uma protecção social mais integrada, mais forte e coe-
rente, porque assente em três patamares: o primeiro,
relativo à protecção básica de cidadania, de natureza
solidária; o segundo concretizado num regime de natu-
reza contributiva, com base em contribuições dos tra-
balhadores e empregadores; o terceiro respeitante às
poupanças complementares.

Para além disto, a reforma do sistema, a concretizar
fundamentalmente no plano legislativo, envolverá as
seguintes novidades:

Introdução de um factor de sustentabilidade, ade-
quando a evolução da segurança social, e muito em par-
ticular do sistema de pensões, à evolução da esperança
de vida. A introdução deste factor é condição essencial
para acomodar o crescimento da longevidade no cálculo
das pensões, procurando neutralizar, do ponto de vista
financeiro, o respectivo impacte e garantir assim a equi-
dade intergeracional. Ficam salvaguardadas, no entanto,
algumas possibilidades de compensação do efeito que
ele venha a ter no cálculo das pensões (v. g., a pos-
sibilidade de permanência no mercado de trabalho e
de prolongamento da carreira contributiva, mediante
aplicação de um factor de bonificação no cálculo, ou

ainda a possibilidade de aumentar os descontos para
contas individuais em regime de capitalização);

Aceleração do prazo de transição para a nova fórmula
de cálculo das pensões, que é mais justa, por considerar
a totalidade da carreira contributiva e por garantir
melhor protecção social aos trabalhadores com baixos
salários. Permitir-se-á, assim, antecipar os seus efeitos,
porque considerada uma fórmula mais justa de deter-
minação da remuneração que servirá de base de cálculo
às pensões. De qualquer forma, a transição respeitará
integralmente o princípio da proporcionalidade do cál-
culo, fazendo-se relevar proporcionalmente as regras
antigas no apuramento da remuneração de referência;

Reforço dos incentivos ao envelhecimento activo,
através de uma nova estratégia nacional para o enve-
lhecimento activo e de adequação dos mecanismos de
flexibilização da idade de reforma. Assim, no que diz
respeito à antecipação da idade de reforma, pretende-se
agora um factor de redução por cada mês de anteci-
pação, actuarialmente neutro e justo. De igual modo,
também o regime do prolongamento da idade de
reforma será melhorado através de uma nova forma
de concessão de bonificação, que passa a ser atribuída
por cada mês efectivo de trabalho adicional e diferen-
ciada em função da carreira contributiva. Para além
disto, introduzir-se-ão mecanismos novos de bonificação
da permanência no mercado de trabalho para os pen-
sionistas que, podendo antecipar a idade de reforma
sem qualquer penalização, optem por continuar a
trabalhar;

Reforço da protecção aos trabalhadores com longas
carreiras contributivas, através de garantias adicionais
no cálculo da sua pensão, e consideração das longas
carreiras nos mecanismos de incentivo ao envelheci-
mento activo e de flexibilização da idade de reforma.
Assim, para efeito de determinação da remuneração de
referência (na parcela relativa à média das remunera-
ções de toda a carreira), apenas serão considerados os
melhores 40 anos de desconto, no caso das carreiras
com mais de 40 anos. Depois, para efeito de definição
dos ponderadores aplicáveis a cada cálculo, são con-
siderados todos os anos da carreira contributiva (ainda
que superiores a 40 anos). Enfim e acentuando a pro-
gressividade de aplicação da nova fórmula de cálculo
no valor das pensões destes trabalhadores durante um
período transitório que vigorará até 2016, concede-se
aos beneficiários que apresentem carreiras acima dos
46 anos e que se reformem durante o período de tran-
sição, uma dupla garantia, sendo-lhes atribuída, caso
lhes seja mais favorável, a pensão que resultar da nova
fórmula de cálculo;

Estabelecimento de novos mecanismos de actualiza-
ção das pensões e desindexação da retribuição mínima
mensal garantida (RMMG), diferenciando positiva-
mente a actualização das pensões mais baixas. Trata-se
assim de substituir a retribuição mínima mensal garan-
tida por um novo referencial de cálculo e actualização
das mais diversas despesas e receitas do Estado, o inde-
xante dos apoios sociais (IAS), permitindo assim que
aquela volte a constituir-se como um instrumento de
regulação das relações laborais. Ao mesmo tempo, pre-
tende-se o estabelecimento de uma regra clara, objectiva
e previamente conhecida de actualização das pensões,
cujo referencial será o índice de preços ao consumidor
(conhecido e não estimado), devendo as variações em
relação a este referencial ser estabelecidas de acordo
com a evolução recente de variáveis determinantes para
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as receitas da segurança social, nomeadamente a evo-
lução recente da economia portuguesa. As regras a esta-
belecer devem ter em conta o seu impacte na susten-
tabilidade do sistema de segurança social, mas garantir
a reposição e mesmo ganho de poder de compra para
as pensões médias e baixas;

Introdução de limite superior exclusivamente para o
cálculo das pensões baseado nos últimos anos da carreira
contributiva, de forma a limitar os efeitos para o sistema
de segurança social da concentração dos descontos na
parte final da carreira contributiva. Nestes termos, e
tendo em vista o reforço da sustentabilidade da segu-
rança social e atendendo também à dimensão de soli-
dariedade interprofissional e o princípio da contribu-
tividade, estabelecer-se-á o seguinte: um limite superior
no cálculo das novas pensões a vigorar a partir de 2007,
que será aplicado exclusivamente à parcela do cálculo
da pensão que considera os melhores 10 dos últimos
15 anos de carreira contributiva, desincentivando desta
forma a gestão das carreiras para maximizar benefícios
na reforma; a garantia de que, sempre que se verifique
que do cálculo da pensão com base na nova fórmula
de cálculo, que considera toda a carreira contributiva,
resulte valor superior ao que resulta da aplicação da
antiga fórmula de cálculo, não seja aplicado limite supe-
rior a qualquer das parcelas; o congelamento nominal
de todas as pensões de valor superior ao limite fixado;
que o limite superior, para os efeitos antes referidos,
terá o valor de 12 IAS, equivalente a 12 RMMG;

Melhoria da sustentabilidade e transparência do
modelo de financiamento da segurança social, através
do aprofundamento da adequação selectiva das fontes
de financiamento, garantindo que o Orçamento do
Estado financia as despesas de natureza não contribu-
tiva, bem como o alargamento da base de incidência
contributiva, culminando na aprovação de um código
contributivo;

Alteração dos regimes contributivos especiais,
incluindo os trabalhadores independentes, racionali-
zando as taxas contributivas e aproximando as bases
contributivas das remunerações reais;

Reforço dos mecanismos de combate à fraude e eva-
são contributiva e prestacional, por forma a incrementar
a confiança dos cidadãos no sistema e a aprofundar
a sua sustentabilidade;

Melhoria da protecção social, muito em particular
através da adequação das prestações a novos riscos ou
realidades sociais (designadamente a protecção na defi-
ciência, invalidez, monoparentalidade e sobrevivência);

Reforço dos mecanismos de poupança complementar,
designadamente por via da estruturação de incentivos
às poupanças complementares de natureza colectiva e
individual, neste último caso e de forma inovadora atra-
vés da criação de um novo regime público de capita-
lização individual e opcional. Este permitirá o reforço
das poupanças complementares dos trabalhadores e
alargar o campo de possibilidades de compensação do
efeito do factor de sustentabilidade no cálculo das pen-
sões. Será um regime de contribuição definida e capi-
talização real, financiado pelas contribuições voluntárias
dos beneficiários da segurança social que serão capi-
talizadas em contas individuais num fundo a criar, gerido
pelo Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização
da Segurança Social;

Estruturação de um conjunto de incentivos à nata-
lidade, por forma a contribuir para a minoração dos

efeitos do fenómeno de envelhecimento da população
sobre o sistema de segurança social, nomeadamente
através de uma configuração da rede de equipamentos
e de prestações sociais que favoreça a conciliação da
vida pessoal, profissional e familiar;

Reforço da informação prestada aos parceiros sociais
e à generalidade da sociedade sobre a situação do sis-
tema de segurança social, através da maximização da
informação disponibilizada, bem como através do
reforço da participação dos parceiros sociais no acom-
panhamento do sistema de segurança social.

Nestes termos, e tendo em conta os compromissos
já assumidos pelo Governo para com os parceiros sociais
no sentido de dar concretização às medidas referidas,
importa especificar os respectivos prazos e conteúdo
fundamental.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar nesta data e apresentar à Assembleia

da República uma proposta de nova lei de bases da
segurança social, que corporize, desde logo, uma nova
concepção do sistema com base nos três patamares ante-
riormente referidos e preveja também os mecanismos
de garantia e efectivação da sustentabilidade social, eco-
nómica e financeira do sistema e o reforço do princípio
da solidariedade inter e intrageracional.

2 — Aprovar nesta data e apresentar à Assembleia
da República uma proposta de lei de criação de um
novo indexante de apoios sociais (IAS) e de outras des-
pesas e das receitas do Estado e que consagre ainda
novas regras de actualização das pensões e de outras
prestações do sistema de segurança social.

3 — Apreciar em Conselho de Ministros, nesta data
e na generalidade, o projecto de decreto-lei que definirá
o novo regime jurídico da protecção nas eventualidades
invalidez e velhice, com vista à sua publicação no Boletim
do Trabalho e Emprego, garantindo-se assim a sua ade-
quada discussão pública. Neste diploma, serão concre-
tizados aspectos fundamentais da reforma da segurança
social. Assim:

a) Introdução de um factor de sustentabilidade ligado
à esperança de vida no cálculo das futuras pensões, cuja
fórmula resultará da relação entre a esperança média
de vida em 2006 e aquela que se tiver verificado no
ano anterior ao requerimento da pensão, a aplicar às
pensões requeridas a partir do início do ano de 2008;

b) Aceleração da transição para a nova fórmula de
cálculo das pensões;

c) Protecção das carreiras contributivas mais longas,
nomeadamente através de mecanismos de natureza
transitória;

d) Promoção do envelhecimento activo, alterando-se,
desde logo, para tanto, as regras em matéria de fle-
xibilidade da idade de reforma, quer nos casos de ante-
cipação, quer nos casos de prolongamento da idade de
reforma;

e) Introdução de um princípio de limitação às pensões
mais altas.

4 — Determinar que seja imediatamente desenca-
deada a negociação relativa à função pública, envol-
vendo os parceiros sociais, em torno da convergência
dos regimes de protecção social.



5 — Determinar que, no prazo de 180 dias após a
entrada em vigor da nova lei de bases da segurança
social, se desenvolva a negociação com os parceiros
sociais sobre a concretização de medidas de reforço
da protecção social, mormente nos domínios da defi-
ciência, da invalidez, da monoparentalidade e da sobre-
vivência, com a consequente aprovação dos respectivos
diplomas legais.

6 — Aprovar, durante o ano de 2007 e no quadro
da concretização do princípio da diversificação das fon-
tes de financiamento, um novo código contributivo,
de onde resulte, em primeiro lugar o alargamento da
base de incidência contributiva, tendo em vista a con-
vergência com a base fiscal e, em segundo lugar, uma
nova sistematização da relação jurídica de enquadra-
mento e contributiva de segurança social.

7 — Determinar o desenvolvimento, até ao final do
1.o semestre de 2007, de um trabalho de análise, tendo
em vista a revisão dos regimes contributivos especiais
e do regime dos trabalhadores independentes, com vista
nomeadamente à aproximação das remunerações con-
vencionais às remunerações reais, a concretizar, desde
logo, igualmente no quadro do código contributivo.

8 — Determinar o reforço do combate à evasão e
cobrança da dívida à segurança social, pela implemen-
tação de um conjunto de medidas:

a) Eliminação da subdeclaração e ausência pontual
de declaração de remunerações à segurança social,
nomeadamente através do desenvolvimento de um novo
processo de emissão de declarações de remunerações
oficiosas sempre que as entidades empregadoras não
cumpram esta obrigação;

b) Reforço dos procedimentos de cruzamento de
dados com a administração fiscal, nomeadamente com
vista ao combate à evasão contributiva e ao falso tra-
balho independente;

c) Desenvolvimento de um sistema de monitorização
das declarações de remunerações e notificação cen-
tralizada e automática em situação de incumprimento;

d) Implementação de um novo modelo de gestão
da dívida, de automatização do processo executivo;

e) Desenvolvimento de um novo sistema informático
de gestão da conta-corrente.

9 — Determinar, no quadro do reforço das poupan-
ças complementares, a criação, no prazo de 180 dias
após a entrada em vigor da nova lei de bases da segu-
rança social, de um regime complementar de natureza
pública, de contas individuais, previsto desde já na pro-
posta de lei de bases.

10 — Determinar, no quadro da organização do sis-
tema, o reforço da informação prestada aos parceiros
sociais, designadamente a disponibilização a estes, já
a partir do próximo Orçamento do Estado, dos mapas
das receitas e das despesas da segurança social, devi-
damente desagregados por subsistemas.

11 — Aprovar, nesta data e na generalidade, o novo
decreto-lei que define as competências, composição e
funcionamento do Conselho Nacional de Segurança
Social e da respectiva comissão executiva, tendo em
vista a consulta aos parceiros sociais, cumprindo deste
modo o compromisso de reactivação deste Conselho
no início do 4.o trimestre de 2006, o que se revelará
da maior importância no acompanhamento público da
reforma agora implementada.
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12 — Promover ainda, até ao final do ano de 2006,
a activação dos conselhos consultivos dos organismos
nacionais do sistema de segurança social, tendo em vista

também a concretização cabal do princípio da parti-
cipação dos parceiros sociais na gestão da segurança
social.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto Regulamentar n.o 19/2006

de 25 de Outubro

O regime jurídico das armas e suas munições, apro-
vado pela Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro, regula,
no seu capítulo VI, as condições de funcionamento e
de licenciamento dos locais e espaços destinados à prá-
tica de tiro.

Importa, agora, densificar, nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 117.o da citada lei, as regras
aplicáveis ao licenciamento e à concessão de alvarás
para exploração e gestão de carreiras e campos de tiro,
bem como definir os requisitos técnicos e de segurança
que permitam o funcionamento, em condições de segu-
rança, das áreas de prática de tiro.

Assim:
Nos termos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 1

do artigo 117.o da Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro,
e na alínea c) do artigo 199.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto regulamentar define as regras
aplicáveis ao licenciamento de carreiras e campos de tiro,
tendo em vista a concessão de alvarás para a sua exploração
e gestão.

2 — É ainda aprovado o Regulamento Técnico e de
Funcionamento e Segurança das Carreiras e Campos
de Tiro (Regulamento), publicado em anexo ao presente
decreto regulamentar e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — As regras previstas no presente decreto regula-
mentar aplicam-se a todas as carreiras e campos de tiro,
com excepção das pertencentes às Forças Armadas e
forças e serviços de segurança.

2 — Não estão sujeitos a licenciamento as carreiras
e campos de tiro de iniciativa do Instituto do Desporto
de Portugal.

3 — Compete à Polícia de Segurança Pública (PSP)
verificar as condições de segurança nas carreiras e cam-
pos de tiro de iniciativa do Instituto do Desporto de
Portugal.

Artigo 3.o

Alvarás e licenças

1 — O funcionamento de carreiras e campos de tiro
depende de licenciamento e da emissão do respectivo
alvará.
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2 — A alteração do funcionamento de carreiras e
campos de tiro que implique modificação dos elementos
constantes dos documentos que instruíram o processo
de licenciamento carece de licenciamento nos mesmos
termos.

3 — É competente para a decisão de licenciamento
o director nacional da PSP.

4 — O alvará concedido pela PSP não atesta o cum-
primento da legislação em matéria de ordenamento do
território, uso dos solos, ruído e licenciamento muni-
cipal.

5 — A concessão do alvará não prejudica a neces-
sidade de obtenção das demais licenças ou autorizações
legalmente exigidas de quaisquer instalações, constru-
ções ou estabelecimentos inseridos nas áreas de apoio.

Artigo 4.o

Procedimento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido ao director
nacional da PSP, podendo ser apresentado em qualquer
dos seus comandos.

2 — Os processos são instruídos com os seguintes
documentos:

a) Requerimento dirigido ao director nacional da
PSP, dele devendo constar os dados de identificação
dos proprietários do prédio onde se pretende instalar
a carreira ou campo de tiro, bem como dos sócios e
gerentes da pessoa colectiva ou da pessoa singular que
pretende a concessão do alvará, para efeitos do n.o 2
do artigo 48.o da Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro;

b) Descrição das modalidades de tiro a praticar e
os calibres das armas e munições a utilizar;

c) Memória descritiva do projecto de onde constem,
a par das modalidades de tiro a praticar, as respectivas
características técnicas, designadamente as que respei-
tam às condições de iluminação, insonorização e ven-
tilação, nos termos previstos no Regulamento;

d) Plano topográfico do projecto ou das instalações
preexistentes ao pedido, contendo a planta de locali-
zação da zona de implantação e da área envolvente;

e) Planta de instalação de onde constem as infra-
-estruturas construídas ou a construir;

f) Plantas, alçados e cortes em que se indiquem,
designadamente:

i) As várias dependências a construir ou a alterar
e o fim a que se destinam;

ii) A localização das máquinas ou aparelhos a instalar;
iii) As redes de energia eléctrica, de água e sanea-

mento, de ventilação e exaustão, quando obrigatórias;
iv) Os meios de prevenção de incêndios e explosões;

g) Sistema adoptado para impermeabilização do solo
relativamente a contaminações com metais provenientes
dos disparos;

h) Apólice do seguro de responsabilidade civil legal-
mente exigido;

i) Plano de segurança que identifique a medidas con-
cretas adoptadas e a adoptar face aos riscos inerentes
ao exercício da actividade;

j) Indicação do responsável técnico ou de segurança.

3 — O interessado deve ainda fazer prova de que
requereu ou obteve as licenças ou autorizações legal-

mente exigidas ou declarar que a carreira ou campo
de tiro não se encontra sujeito a qualquer outro acto
autorizativo prévio, caso em que pode a PSP solicitar
parecer à câmara municipal e à comissão de coorde-
nação regional respectiva relativamente a esta última
questão.

4 — A prova a que se refere o número anterior é
dispensada se a documentação em causa puder ser
obtida directamente pelos serviços junto das entidades
legalmente competentes.

5 — No caso de licenciamento de campos de tiro, e
sempre que se mostre indispensável, pode a PSP solicitar
parecer técnico junto das organizações representativas
do sector.

6 — A decisão de licenciamento é precedida de vis-
toria do local e das instalações, a cargo da PSP.

7 — Obsta ao deferimento do pedido de licencia-
mento, designadamente, a falta de indicação do res-
ponsável técnico ou de segurança.

8 — O pedido de licenciamento pode ser deferido
mediante determinadas condições de cujo cumprimento
efectivo depende a concessão do alvará e o início do
funcionamento da carreira ou campo de tiro.

9 — Nos casos previstos no número anterior, pode
haver lugar à realização de nova vistoria.

Artigo 5.o

Concessão do alvará

1 — O licenciamento da exploração e gestão de car-
reiras e campos de tiro é titulado por alvará, concedido
por um período de cinco anos, renovável.

2 — A renovação do alvará depende da verificação
das condições exigidas para a sua concessão.

3 — A emissão do alvará é condição de eficácia da
licença e depende do pagamento de uma taxa a fixar
por portaria do ministro que tutela a administração
interna.

Artigo 6.o

Parecer da PSP

A PSP emite parecer relativamente ao licenciamento
de operações urbanísticas que envolvam obras de cons-
trução ou modificação de carreiras ou campos de tiro,
quando solicitado, nos termos do disposto no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de
Junho.

Artigo 7.o

Fiscalização

Sem prejuízo de competências das demais autoridades
públicas para a notícia das infracções, compete à PSP
a fiscalização do cumprimento das normas previstas no
presente decreto regulamentar, bem como no Regula-
mento por ele aprovado.

Artigo 8.o

Regime transitório

1 — Os proprietários de carreiras e campos de tiro
em funcionamento à data de entrada em vigor do pre-
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sente decreto regulamentar requerem o respectivo licen-
ciamento nos termos deste decreto regulamentar.

2 — Estas carreiras e campos de tiro podem manter-se
em funcionamento até 1 de Junho de 2007, indepen-
dentemente de licenciamento nos termos deste decreto
regulamentar, mediante a adopção das medidas tenden-
tes ao cumprimento das regras técnicas e de segurança.

3 — Uma vez apresentado o requerimento de licen-
ciamento, a actividade é exercida sob autorização pro-
visória da PSP, até à decisão final.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Agosto de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa.

Promulgado em 4 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO E DE FUNCIONAMENTO
E SEGURANÇA DAS CARREIRAS E CAMPOS DE TIRO

CAPÍTULO I

Parte geral

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos da aplicação do presente decreto regu-
lamentar, considera-se como:

a) «Área de apoio» toda a área adjacente ou envol-
vente das instalações funcionalmente destinadas à prá-
tica de tiro, designadamente as que se destinem a acti-
vidades de comércio, lazer e afins;

b) «Área de segurança» a área fechada e resguardada,
localizada contiguamente à linha de retaguarda das car-
reiras de tiro, destinada à verificação e manuseamento
de armas de fogo, designadamente em caso de avaria;

c) «Área de tiro» a área compreendida entre o posto
de tiro e o alvo, incluindo as estruturas, aparelhos e
máquinas situadas no local destinado à colocação dos
alvos;

d) «Campo de tiro» a instalação exterior, funcional
e exclusivamente destinada à prática de tiro com arma
de fogo carregada com munição de projécteis múltiplos;

e) «Carreira de tiro» a instalação, interior ou exterior,
funcional e exclusivamente destinada à prática de tiro
com arma de fogo carregada com projéctil único;

f) «Corredor de trânsito» o caminho, fisicamente deli-
mitado e separado da área de tiro por muro, construído
em betão ou material equivalente, orientado no sentido
compreendido entre os postos de tiro e os alvos, des-
tinado ao deslocamento de pessoas para verificação da
precisão de tiro;

g) «Espaldão intermédio» a estrutura colocada ao
longo da área de tiro, visando interceptar e deter em

segurança projécteis com trajectória transviada relati-
vamente ao alvo;

h) «Espaldão pára-balas» a estrutura integral e con-
tínua colocada por detrás dos alvos, cuja superfície
exposta aos impactes seja ignífuga, destinada a deter
e absorver os projécteis disparados a partir do posto
de tiro;

i) «Linha de retaguarda» a área longitudinal existente
imediatamente atrás dos postos de tiro, destinada ao
recuo dos atiradores, finda a sessão de tiro, bem como
à presença de formadores e assistentes;

j) «Manobras de segurança» o conjunto de proce-
dimentos a adoptar pelos atiradores a fim de verificar
o estado da arma;

l) «Posto de tiro» o espaço fisicamente delimitado
no qual se posiciona o atirador para efectuar a sessão
de tiro;

m) «Zona de segurança» a área de resguardo de segu-
rança existente nos campos de tiro, correspondente à
área contida num arco de 45o para ambos os lados dos
primeiro e último postos de tiro, projectado a 300 m
de qualquer um destes.

Artigo 2.o

Responsáveis pelas carreiras e campos de tiro

Independentemente de quem detenha a propriedade
das carreiras e campos de tiro, cada uma destas ins-
talações deve obrigatoriamente ter um responsável téc-
nico que assegure o adequado funcionamento das mes-
mas, designadamente no que respeite à aplicação das
normas técnicas de conduta e segurança previstas no
presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Características técnicas e de segurança

SECÇÃO I

Carreiras de tiro

Artigo 3.o

Tipos de carreiras de tiro

As carreiras de tiro são interiores ou exteriores, con-
soante possuam ou não paredes e tectos estruturalmente
integrais e fixos.

Artigo 4.o

Postos de tiro

1 — Os postos de tiro devem dispor de um espaço
com as dimensões de 1,5 m de largura por 1,5 m de
comprimento, lateralmente divididos entre si por pai-
néis, fixos ou amovíveis, com as dimensões de 2,2 m
de altura por 1,5 m de largura, possuidores de proprie-
dades balísticas e revestidos de madeira ou borracha
apropriada à anulação de ricochetes.

2 — Nos postos de tiro, cada atirador dispõe à sua
frente de uma mesa de apoio de dimensões apropriadas
ao depósito, em segurança, da arma e munições que
estiver a utilizar na sessão de tiro.

3 — Nas carreiras de tiro exteriores, a fim de evitar
a saída de projécteis da área de tiro, os postos estão
cobertos por um alpendre com altura mínima de 2,5 m,
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medidos entre a sua parte mais baixa e o chão, e com
um comprimento suficiente para assegurar, conjugada-
mente com os espaldões, uma eficaz estanquidade da
área de tiro.

4 — O alpendre é construído em estrutura de betão
armado revestido com os materiais referidos no n.o 1
do presente artigo.

5 — Quando na construção das carreiras de tiro forem
utilizados vidros, devem estes possuir propriedades
balísticas.

6 — É obrigatória a existência de corredor de trânsito
nas carreiras de tiro cuja contagem de impactes ou
mudança de alvos seja manual.

Artigo 5.o

Espaldões intermédios

1 — Os espaldões intermédios encontram-se distri-
buídos de forma a permitir que uma trajectória de pro-
jéctil tangente à parte inferior de um dos espaldões atinja
invariavelmente o seguinte, com uma margem de segu-
rança nunca inferior a 50 cm, devendo ser projectados
de forma a evitar a saída lateral de munições.

2 — Os pilares e as vigas utilizados na construção
da estrutura dos espaldões intermédios possuem forma
rectangular e possuem ainda as seguintes características
técnicas:

a) Altura apropriada a garantir que a trajectória pro-
vável mais desfavorável de qualquer projéctil, aferida
na posição de tiro deitado, atinja invariavelmente um
dos espaldões intermédios;

b) Largura correspondente à de toda a carreira de
tiro;

c) Revestimentos como os previstos no n.o 1 do artigo
anterior, sendo sempre aplicados no sentido provável
dos impactes.

Artigo 6.o

Espaldões pára-balas

A edificação dos espaldões pára-balas garante:

a) A detenção dos projécteis disparados a partir dos
postos de tiro, eliminando qualquer possibilidade de
ricochete;

b) Que todas as suas partes estruturais expostas ao
tiro sejam revestidas dos materiais previstos no n.o 1
do artigo 4.o deste Regulamento;

c) A impermeabilização do solo relativamente a con-
taminação com metais provenientes dos disparos.

Artigo 7.o

Paredes, tecto e portas de acesso

1 — As paredes e tecto das carreiras de tiro interiores
devem ser de betão armado e revestidas com os materiais
previstos no n.o 1 do artigo 4.o deste Regulamento, caso
em que não é necessária a instalação de espaldões
intermédios.

2 — Nas carreiras de tiro exteriores, as áreas de tiro
estão longitudinalmente delimitadas por parede que
assegure a estanquidade da mesma, sendo revestida dos
materiais previstos no n.o 1 do artigo 4.o deste Regu-
lamento.

3 — O acesso normal à carreira de tiro é feito através
de porta situada na linha de retaguarda, existindo ainda,
no mínimo, uma porta de emergência, ambas devida-
mente assinaladas.

4 — Todas as portas de acesso à carreira de tiro
devem possuir propriedades balísticas, abrir de dentro
para fora e possuir mecanismos antipânico e que evitem
o seu encerramento violento.

Artigo 8.o

Instalações eléctricas, electrónicas e informáticas

A instalação eléctrica e de equipamentos eléctricos,
electrónicos ou informáticos nas carreiras de tiro é pro-
jectada de forma a evitar a possibilidade de ser atingida
por disparo acidental, devendo tais protecções e reves-
timentos obedecer às regras previstas no presente
Regulamento.

Artigo 9.o

Iluminação

A iluminação artificial da área de tiro é indirecta,
de forma a evitar o encandeamento dos atiradores.

Artigo 10.o

Ventilação e exaustão

Nas carreiras de tiro interiores é instalado um sistema
de ventilação de ar e de exaustão de gases que assegure
uma atmosfera respirável e segura para os seus fre-
quentadores.

Artigo 11.o

Insonorização

Nas carreiras de tiro interiores é assegurada uma inso-
norização que evite reverberações no espaço externo
adjacente.

Artigo 12.o

Piso

1 — O piso nos postos de tiro, bem como nas zonas
de retaguarda, deve ser plano, horizontal e rugoso, de
forma a evitar desequilíbrios.

2 — Nas carreiras de tiro exteriores, o piso deve ser
plano e de superfície que garanta a inexistência de
ricochetes.

SECÇÃO II

Campos de tiro

Artigo 13.o

Características

1 — Sem prejuízo das regras previstas no presente
decreto regulamentar, as outras características técnicas
dos campos de tiro podem ser propostas pelos respec-
tivos proprietários ou organizações representativas da
actividade, sendo homologadas por despacho do director
nacional da PSP.

2 — É garantido um adequado isolamento do solo
adstrito à área de tiro, de forma a evitar a sua con-
taminação com metais provenientes dos disparos.

Artigo 14.o

Zona de segurança

1 — A delimitação da zona de segurança pode ser
diminuída em função das características do terreno,
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ascendente ou descendente, e da existência de espaldão
natural ou artificial, desde que fique convenientemente
garantida a queda dos projécteis e alvos volantes no
seu interior.

2 — A zona de segurança deve estar desprovida de
qualquer tipo de construção e estradas por onde possam
transitar pessoas, animais ou veículos, não podendo ser
cruzada por linhas aéreas, eléctricas ou telefónicas.

3 — Nas situações em que os terrenos abrangidos pela
zona de segurança não sejam propriedade de quem
explore o campo de tiro, a queda de projécteis ou alvos
volantes deve ser precedida da obtenção de autorização
escrita de quem seja legítimo possuidor dos terrenos.

Artigo 15.o

Vedação

1 — Quando os campos de tiro não possuam vedação
permanente, é obrigatório durante a realização de ses-
sões de tiro:

a) A vedação do limite exterior da zona de segurança
até uma distância projectada de 100 m;

b) A colocação ao longo do perímetro da zona de
segurança e a espaços de 50 m de cartazes indicativos
da existência do campo de tiro, acompanhados de ban-
deiras vermelhas de sinalização;

c) A proibição da permanência no seu interior de
quaisquer pessoas.

2 — A verificação das medidas de segurança previstas
no presente artigo compete ao responsável do campo
de tiro, cabendo à autoridade policial com jurisdição
na área geográfica em causa a fiscalização do efectivo
cumprimento das mesmas.

Artigo 16.o

Operadores e equipamentos

As máquinas lançadoras de alvos volantes e os seus
operadores, quando situados dentro da área de tiro,
devem estar protegidos de disparos directos.

Artigo 17.o

Acessos

Os acessos ao campo de tiro situam-se à retaguarda
dos respectivos postos.

CAPÍTULO III

Normas técnicas de conduta e segurança

SECÇÃO I

Geral

Artigo 18.o

Âmbito e objecto

1 — As regras previstas no presente capítulo desti-
nam-se aos atiradores dentro das carreiras e campos
de tiro.

2 — No caso de competição regulada pelas federações
de tiro, devidamente reconhecidas, aplicam-se as normas
técnicas nacional ou internacionalmente emitidas.

3 — Os testes, provas e reconstituições históricas pro-
movidos pelas associações de coleccionadores reconhe-
cidas, bem como outros testes e provas promovidos por
associações federadas, obedecem a normas técnicas
específicas estabelecidas pelas entidades promotoras e
homologadas pela Direcção Nacional da PSP.

SECÇÃO II

Conduta nas carreiras e campos de tiro

Artigo 19.o

Acesso, documentação e equipamento

1 — Sem prejuízo das situações de isenção, o acesso
à carreira de tiro é vedado aos atiradores que não exibam
o título de registo de propriedade e a licença de uso
e porte, relativos às armas a utilizar na sessão de tiro,
ou a autorização de frequência do curso de formação
técnica e cívica ou de actualização, para portadores de
armas de fogo.

2 — Quando for legalmente admissível a cedência de
armas a título de empréstimo, o seu portador deve exibir
documento comprovativo, cabendo ao responsável pela
carreira de tiro registar os dados relativos à arma e
seu proprietário, bem como do possuidor, fazendo a
conferência documental.

3 — São de uso obrigatório para quem se encontre
na área de tiro e linha de retaguarda óculos de protecção
próprios para a prática de tiro e auriculares oblitera-
dores de som.

Artigo 20.o

Circulação

1 — Nas carreiras de tiro, todos os atiradores circulam
com as armas descarregadas.

2 — Durante a circulação na carreira de tiro as armas
são portadas:

a) Em coldre, no caso das armas curtas;
b) Abertas ou com a culatra recuada, no caso das

armas longas.

Artigo 21.o

Manuseamento de armas

1 — Nas carreiras de tiro, as armas apenas podem
ser manuseadas:

a) Nos postos de tiro, para efeito da respectiva sessão;
b) Na área de segurança.

2 — O espaço destinado a área de segurança deve
estar assinalado de forma permanente, clara e visível,
com a expressão «Área de segurança».

Artigo 22.o

Sessões de tiro

1 — No posto de tiro, as armas empunhadas ou pou-
sadas estão sempre apontadas na direcção dos alvos a
atingir.
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2 — O dedo é sempre mantido fora do gatilho e do
respectivo guarda-mato, até que a arma se encontre devi-
damente enquadrada com o alvo e ocorra a decisão
de disparar.

3 — Todos os presentes na carreira de tiro devem
manter-se em silêncio durante as sessões de tiro, sem
prejuízo da necessidade de os instrutores transmitirem
indicações aos atiradores.

4 — Durante as sessões de tiro é proibido aos ati-
radores e instrutores beber, ingerir alimentos, fumar ou
adoptar qualquer outro comportamento susceptível de
perturbar a concentração pessoal ou de terceiro, ou
adoptar conduta susceptível de criar perigo de acidente.

Artigo 23.o

Manobras de segurança

1 — São executadas manobras de segurança quando:

a) Não exista a certeza relativamente ao municia-
mento da arma;

b) Se proceda à entrega e à recepção de armas;
c) Se proceda à limpeza da arma;
d) Se inicie ou termine uma sessão de tiro;
e) Ocorra uma avaria na arma.

2 — As manobras de segurança são executadas pela
seguinte sequência:

a) Manter o dedo fora do gatilho e do guarda-mato;
b) Manter sempre a arma virada para a área de tiro

ou para outra área segura passível de absorver o impacte
de disparo inopinado, livre de pessoas, animais, edi-
ficações, bens, objectos ou quaisquer obstáculos suscep-
tíveis de criarem efeito de ricochete;

c) Colocar a arma em posição de segurança;
d) Retirar o carregador do seu alojamento ou as muni-

ções do tambor, do depósito ou da câmara da arma;
e) Fixar a corrediça ou culatra na posição mais

recuada ou abrir o tambor;
f) Verificar que não está qualquer munição na câmara

da arma, através de inspecção visual e se necessário
física;

g) Libertar a corrediça ou culatra, permitindo que
passem para a posição mais avançada;

h) Premir o gatilho, apontando especificamente a
arma para área segura passível de absorver o impacte
de disparo inopinado, livre de pessoas e bens;

i) Colocar a arma no coldre ou manter a culatra na
posição mais recuada ou a arma aberta, consoante os
casos.

Artigo 24.o

Medidas excepcionais

1 — Sem prejuízo da responsabilidade relativa ao
cumprimento das normas de conduta e segurança que
impende sobre cada atirador, bem como sobre os for-
madores relativamente aos formandos em curso, pode
o responsável pelo campo ou carreira de tiro, quando
o perigo ou a gravidade das circunstâncias o aconselhem,
ordenar a suspensão ou mesmo o fim da sessão de tiro,
para um ou mais atiradores, assim como o seu abandono
das instalações.

2 — A violação reiterada das normas de conduta a
que se refere o presente Regulamento ou a prática de

acto manifestamente danoso para as instalações ou peri-
goso para a segurança dos utentes pode determinar,
para o seu autor, a interdição de frequência do campo
ou carreira de tiro, devendo tal decisão, da responsa-
bilidade do titular do alvará, ser comunicada à PSP.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 25.o

Registo e arquivo de documentos

1 — O responsável pela carreira de tiro elabora men-
salmente um registo nominal dos atiradores que fre-
quentam as instalações, as armas utilizadas e o número
de disparos efectuados, bem como de todas as ocor-
rências que contrariem as normas previstas na lei e no
presente Regulamento, devendo o mesmo ser remetido
por suporte ou via electrónica à Direcção Nacional
da PSP.

2 — Cabe ao responsável pela carreira de tiro, após
cada sessão de tiro, preencher e carimbar o livro de
registo de munições do respectivo atirador.

3 — A pessoa, singular ou colectiva, titular dos alvarás
e restantes licenças deve possuir nas instalações das car-
reiras e campos de tiro um processo, devidamente orga-
nizado, de onde constem todos os documentos relevan-
tes que sejam condição do exercício da respectiva
actividade.

Artigo 26.o

Consumos proibidos

1 — Antes ou durante sessões de tiro é expressamente
proibido o consumo de bebidas alcoólicas ou quaisquer
outras substâncias psicotrópicas ou análogas que alterem
as normais faculdades psicomotoras.

2 — Sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, os ati-
radores que aparentem manifestos sinais de estarem sob
a influência de qualquer das substâncias abrangidas pelo
número anterior são imediatamente impedidos de per-
manecer na carreira ou campo de tiro.

3 — Tendo em vista o respeito pelo previsto no
número anterior, as entidades responsáveis pelas car-
reiras e campos de tiro, ou os seus representantes,
podem recorrer a instrumentos de medição qualitativa.

4 — A recusa à indicação de submissão a testes, nos
termos do número anterior, importa, para o atirador,
as consequências estabelecidas no n.o 2 do presente
artigo.

Artigo 27.o

Depósitos de armas de fogo e munições

Às zonas destinadas ao depósito e guarda de armas
de fogo ou munições existentes nas áreas de apoio das
carreiras ou campos de tiro aplica-se o regime jurídico
relativo à actividade de comércio de armas e munições.

Artigo 28.o

Materiais

A escolha dos materiais especificamente referidos no
presente Regulamento é feita tendo em vista a protecção
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das pessoas em função do tipo de munições a utilizar
nas sessões autorizadas para cada carreira de tiro,
devendo obrigatoriamente e para tal efeito serem con-
sideradas as especificações de fábrica.

Artigo 29.o

Espectadores

1 — A zona reservada aos espectadores deve situar-se
à retaguarda dos postos de tiro ou, quando tal for abso-
lutamente impossível, em área que não conflua com
os ângulos de tiro aferidos a partir daqueles postos.

2 — Nas carreiras de tiro, quando as concretas con-
dições físicas da instalação a tal aconselhem, pode a
autoridade licenciadora obrigar que a zona destinada
a espectadores seja resguardada com adequados dispo-
sitivos com propriedades balísticas.

Artigo 30.o

Publicitação das normas técnicas e de segurança

As normas técnicas e de segurança das carreiras e
campos de tiro são devidamente publicitadas e afixadas
em local visível na zona de entrada ou recepção, bem
como nas zonas de tiro.

Artigo 31.o

Período de funcionamento

Não são permitidas sessões de tiro no período com-
preendido entre as 20 e as 9 horas do dia seguinte,
excepto em carreiras de tiro interiores devidamente
insonorizadas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 703/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 21 de Março de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter a Eslovénia comunicado informações adicionais às
suas autoridades competentes para efeitos da Conven-
ção Relativa à Supressão da Exigência da Legalidade
dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em
5 de Outubro de 1961.

As informações adicionais são as seguintes:

«Designation of the authorities of the Republic of
Slovenia in conformity with the second paragraph of
the article 6 of the Hague Apostille Convention.

Designated competent authority(ies):

1) The Ministry of Justice of the Republic of Slo-
venia (for certification of the authenticity of the sig-
natures and seals of notaries and interpreters on the
public documents);

2) District Courts in Slovenia (for certification of
the authenticity of the signatures and seals of notaries,
notary candidates, judges, state institutions, organi-

sations and individuals, executing public powers of
attorney and legal persons on the public documents).

Contact details Ministry of Justice of the Republic
of Slovenia.

Address: Zupančičeva 3, 1000 Ljubljana, Slovenia;
telephone: +386(1)3695200; fax: +386(1)3695783; e-ma-
il: gp.mp@gov.si; general website: http://www.gov.si/mp/.

Practical information:

Price:

1) The Ministry of Justice charges administrative
tax for the issuance of apostille on the public docu-
ments in accordance with the act on administrative
taxes. On the 21st of November 2005 the adminis-
trative tax for issuance of each Apostille amounts to
255 SIT (approx. EUR 1);

2) District Courts charge court tax for the issuance
of apostille on the public documents in accordance
with the act on court taxes. On the 21st of November
2005 the court tax for issuance of each Apostille
amounts from 570 to 1140 SIT (approx. EUR 2,5 to
EUR 5);

Useful links: http://www.mp.gov.si/index.php?id=2237
(in Slovenia only);

Languages spoken by the particulars of the com-
petent authorities: slovene, english.»

Traduction

Désignation des autorités de la République de Slo-
vénie conformément à l’article 6, deuxième alinéa, de
la Convention de La Haye supprimant l’exigence de la
légalisation des actes publics étrangers.

Autorités compétentes désignées:

1) Le ministre de la Justice de la République de Slo-
vénie (pour attester l’authenticité des signatures et des
sceaux de notaires et d’interprètes sur les actes publics);

2) Les tribunaux de grande instance en Slovénie (pour
attester l’authenticité des signatures et des sceaux de
notaires, notaires assistants, juges, institutions nationa-
les, organisations et personnes, établissant le pouvoir
de procuration des organismes publics et des personnes
morales sur les actes publics).

Coordonnées: Ministère de la Justice de Slovénie.
Adresse: Zupančičeva 3, 1000 Ljubljana, Slovénie;

téléphone: +386(1)3695200; fax: +386(1)3695783; e-ma-
il: gp.mp@gov.si; site Internet: http://www.gov.si/mp/.

Informations pratiques:

Prix:

1) Le ministre de la Justice prélève une taxe admi-
nistrative pour la délivrance de l’apostille sur les actes
publics en application de la loi sur les taxes adminis-
tratives. Au 21 novembre 2005, la taxe administrative
pour la délivrance de l’apostille s’élève à 255 SIT (envi-
ron EUR 1);

2) Les tribunaux de grande instance prélèvent une
taxe pour la délivrance de l’apostille sur les actes publics
en application de la loi sur les taxes judiciaires. Au 21
novembre 2005, la taxe judiciaire s’élève à un montant
de 570 à 1140 SIT (environ EUR 2,5 à EUR 5);
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Liens utiles: http://www.mp.gov.si/index.php?id=2237
(en slovène);

Langues utilisées par les représentants des autorités
compétentes: slovène, anglais.

Tradução

Designação das autoridades da República da Eslo-
vénia de acordo com o artigo 6.o, 2.o parágrafo, da Con-
venção da Haia Relativa à Supressão da Exigência da
Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros.

Autoridades competentes designadas:

1) O Ministério da Justiça da República da Eslovénia
(para certificar a autenticidade das assinaturas e dos
selos dos notários e intérpretes dos actos públicos);

2) Os tribunais distritais da Eslovénia (para certificar
a autenticidade das assinaturas e dos selos dos notários,
notários assistentes, juízes, instituições nacionais, orga-
nizações e indivíduos, que exerçam cargos públicos e
pessoas com legitimidade para efectuar documentos
públicos).

Contacto: Ministério da Justiça da Eslovénia.
Morada: Zupančičeva 3, 1000 Ljubljana Slovénie;

telefone: +386(1)3695200; fax: +386(1)3695783; e-ma-
il: gp.mp@gov.si; sítio na Internet: http://www.gov.si/mp/.

Informações práticas:

Preço:
1) O Ministério da Justiça cobra uma taxa adminis-

trativa para a emissão da apostilha sobre os actos públi-
cos em aplicação da lei sobre as taxas administrativas.
A 21 de Novembro de 2005, a taxa administrativa para
a emissão da apostila aumentará para 255 SIT (apro-
ximadamente EUR 1);

2) Os tribunais distritais cobram uma taxa para a emis-
são da apostilha sobre os actos públicos em aplicação
da lei sobre as taxas judiciárias. A 21 de Novembro
de 2005, a taxa judiciária aumentará passando a ser de
570 a 1140 SIT (aproximadamente EUR 2,5 a EUR 5);

Sítio na Internet adicional: http://www.mp.gov.si/
/index.php?id=2237 (em esloveno).

Línguas de comunicação utilizadas pelos represen-
tantes das autoridades competentes: esloveno, inglês.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decre-
to-Lei n.o 48 450, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada
a 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa a 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o
aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50,
de 28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostilha pre-
vista no artigo 3.o da Convenção são a Procuradoria-
-Geral da República e os procuradores da República
junto das Relações, conforme o aviso publicado no Diá-
rio do Governo, 1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 25 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 199/2006

de 25 de Outubro

Uma das principais finalidades do presente decre-
to-lei é proceder à transposição para a ordem jurídica
portuguesa da Directiva n.o 2001/24/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 4 de Abril, relativa ao sanea-
mento e à liquidação de instituições de crédito. Trata-se
de um conjunto de normas aplicáveis ao saneamento
e liquidação de instituições de crédito que se encontrem
estabelecidas em mais de um país do espaço comu-
nitário.

Na linha das recomendações do Livro Branco para
a Realização do Mercado Interno, apresentado pela
Comissão Europeia, em Junho de 1985, aquela directiva
veio estabelecer normas visando a harmonização de pro-
cedimentos, na base do mútuo reconhecimento e com
respeito pelos princípios da liberdade de estabeleci-
mento e de prestação de serviços, da universalidade e
da igualdade de tratamento dos credores.

Instituiu-se, como regra fundamental, que o sanea-
mento e a liquidação das instituições de crédito,
incluindo as respectivas sucursais, sejam regulados pela
lei do Estado membro em que tenham sido autorizadas.
De entre as outras normas, cabe destacar a que constitui
as autoridades nacionais de supervisão na obrigação de
comunicar às entidades homólogas de outros Estados
membros a adopção de medidas de saneamento e a
decisão de instaurar processos de liquidação. Consa-
gra-se, também, o reconhecimento no Estado membro
de acolhimento das decisões tomadas pelas autoridades
dos Estados membros de origem.

Aproveita-se, entretanto, a oportunidade para actua-
lizar o regime da liquidação das instituições de crédito
e das sociedades financeiras vigente há dezenas de anos.

Até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 298/92,
de 31 de Dezembro, diploma que aprovou o Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, adiante abreviadamente designado por RGICSF,
o saneamento e a liquidação destas instituições era regu-
lado pelo Decreto-Lei n.o 30 689, de 27 de Agosto de
1940. No título VIII do RGICSF foi atribuída ao Banco
de Portugal competência para adoptar, relativamente
às instituições de crédito e sociedades financeiras, pro-
vidências extraordinárias de saneamento. A liquidação
das instituições de crédito e sociedades financeiras con-
tinuou, porém, a ser regulada pelo já referido Decre-
to-Lei n.o 30 689, de 27 de Agosto de 1940, que não
foi, nessa parte, revogado.

Como se referiu, o saneamento de instituições de cré-
dito e sociedades financeiras tem a sua disciplina esta-
belecida no RGICSF e não se vê razão para alterá-la.
Para ali, portanto, se limita o presente decreto-lei a
remeter. No que respeita à liquidação, estabelece-se um
regime actualizado, mais conforme às novas exigências
e também à harmonização da legislação comunitária.
Abandona-se, deste modo, o sistema predominante-
mente administrativo da liquidação das instituições de
crédito e sociedades financeiras, anteriormente em
vigor, reconhecendo a natureza específica do sector
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financeiro e tendo em conta, nomeadamente, as par-
ticularidades da actividade das instituições de crédito
e das sociedades financeiras e a necessidade de instituir
um sistema que contribua para a credibilização da acti-
vidade financeira e dos respectivos agentes. Julgou-se
oportuno tornar este regime igualmente aplicável à liqui-
dação de sucursais, situadas em Portugal, de instituições
de crédito com sede em países que não sejam membros
da União Europeia. Do mesmo modo, entendeu-se que
faria todo o sentido submeter ao mesmo regime a liqui-
dação de sucursais, situadas em Portugal e sujeitas à
supervisão do Banco de Portugal, de empresas incluídas
pelo RGICSF na categoria de instituições financeiras.

Mantém-se, no entanto, a legislação aplicável às caixas
de crédito agrícola mútuo pertencentes ao Sistema Inte-
grado do Crédito Agrícola Mútuo, em razão do regime
de garantia e solidariedade vigente naquele Sistema.

Continua a atribuir-se ao Banco de Portugal,
enquanto autoridade de supervisão, a competência para
a revogação da autorização de exercício da actividade
bancária, à semelhança, aliás, do que sucede nos demais
países da União Europeia, produzindo a decisão de revo-
gação da autorização os efeitos da declaração de insol-
vência. A liquidação propriamente dita é cometida ao
sistema judicial, opção justificada pela excepcional com-
plexidade e especificidades características do sistema
financeiro, bem como pela dimensão dos interesses e
valores envolvidos, cabendo ao Banco de Portugal con-
tinuar a exercer as suas funções de supervisão, na parte
relevante, e, ainda, prestar a necessária colaboração em
juízo. Assim, pode o Banco de Portugal requerer e pro-
por o que entender conveniente em face da especifi-
cidade técnica das matérias e respectiva incidência no
sistema financeiro, bem como recorrer das decisões
proferidas.

No respeitante aos demais aspectos do novo regime
de liquidação, salienta-se ainda que as instituições de
crédito, tendo em conta a complexidade, as caracterís-
ticas e a dimensão dos interesses envolvidos, se dissol-
vem apenas por força da revogação da respectiva auto-
rização ou por deliberação dos sócios. Deste facto
decorre que tanto as instituições de crédito e sociedades
financeiras como os respectivos credores continuam a
não ter legitimidade para requerer a declaração judicial
de insolvência. Decorre ainda, atenta a especificidade
da composição dos capitais próprios e a permanente
sujeição a normas prudenciais, designadamente de sol-
vabilidade, que às instituições de crédito e sociedades
financeiras não é aplicável o disposto no artigo 35.o do
Código das Sociedades Comerciais.

A dissolução voluntária e a subsequente liquidação
podem processar-se nos termos gerais da legislação
comercial, de acordo com as deliberações dos sócios,
acautelados que se mostrem os interesses dos credores
e do sistema financeiro: havendo lugar à revogação da
autorização, a regra é a da liquidação judicial, pelos
motivos já indicados.

O regime instituído no presente decreto-lei não inter-
fere com as normas que transpuseram para o ordena-
mento jurídico nacional a Directiva n.o 98/26/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Maio,
relativa ao carácter definitivo da liquidação em caso
de insolvência de um participante no sistema de liqui-

dação, designadamente em sede de Código dos Valores
Mobiliários.

Na sistemática do presente decreto-lei, reservam-se
os capítulos I e IV para disposições de âmbito geral,
respectivamente introdutórias e finais; no capítulo II
regula-se a liquidação de instituições de crédito e socie-
dades financeiras que tenham sede em Portugal; no
capítulo III dispõe-se quanto ao saneamento e à liqui-
dação das instituições de crédito, sempre que estas se
encontrem estabelecidas em mais de um Estado membro.

Foram ouvidos o Banco de Portugal, o Banco Central
Europeu, a Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários e a Associação Portuguesa de Bancos.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelos

artigos 1.o a 10.o da Lei n.o 18/2006, de 29 de Maio,
e nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei regula a liquidação de ins-
tituições de crédito e sociedades financeiras com sede
em Portugal e suas sucursais criadas noutro Estado
membro, procedendo à transposição para a ordem jurí-
dica portuguesa da Directiva n.o 2001/24/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 4 de Abril, relativa
ao saneamento e à liquidação das instituições de crédito.

2 — A aplicação de medidas de saneamento a ins-
tituições de crédito e sociedades financeiras com sede
em Portugal rege-se pelo disposto no Regime Geral das
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro,
adiante abreviadamente designado por RGICSF, sem
prejuízo do que se estabelece no capítulo III do presente
decreto-lei.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Medidas de saneamento» as medidas destinadas
a preservar ou restabelecer a situação financeira de uma
instituição de crédito, susceptíveis de afectar direitos
preexistentes de terceiros, incluindo as de suspensão de
pagamentos, de suspensão de processos de execução ou
de redução de créditos;

b) «Processo de liquidação» o processo colectivo a
cargo das autoridades administrativas ou judiciais de
um Estado membro, com o objectivo de proceder à liqui-
dação dos bens, sob fiscalização dessas autoridades,
inclusivamente quando esse processo se extinga por
efeito de concordata ou medida análoga;

c) «Administrador» a pessoa ou o órgão designado
pelas autoridades administrativas ou judiciais para adop-
tar e gerir medidas de saneamento;

d) «Liquidatário» a pessoa ou o órgão designado pelas
autoridades administrativas ou judiciais para gerir pro-
cessos de liquidação;
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e) «Autoridades competentes» as autoridades nacio-
nais de supervisão das instituições de crédito;

f) «Autoridades administrativas ou judiciais» as auto-
ridades administrativas ou judiciais dos Estados mem-
bros competentes em matéria de medidas de sanea-
mento ou de processos de liquidação.

2 — Relativamente ao saneamento ou à liquidação
de sucursais, situadas na União Europeia, de instituições
de crédito com sede em país terceiro, as expressões
«Estado membro de origem», «autoridades competen-
tes» e «autoridades administrativas ou judiciais» res-
peitam ao Estado membro em que se situa a sucursal.

Artigo 3.o

Informação à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

O Banco de Portugal informa a Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários relativamente às propostas ou
medidas adoptadas no âmbito do saneamento ou da
liquidação de instituições de crédito ou de sociedades
financeiras que sejam intermediários financeiros regis-
tados naquela Comissão, sem prejuízo do disposto no
artigo 198.o do RGICSF.

CAPÍTULO II

Liquidação de instituições de crédito e sociedades
financeiras com sede em Portugal

Artigo 4.o

Liquidação

1 — A liquidação de instituições de crédito com sede
em Portugal rege-se pelo disposto no presente capítulo.

2 — As caixas de crédito agrícola mútuo pertencentes
ao Sistema Integrado do Crédito Agrícola Mútuo são
liquidadas de acordo com a respectiva legislação especial.

3 — As disposições do presente capítulo são aplicá-
veis, com as devidas adaptações, à liquidação das socie-
dades financeiras.

4 — O disposto no presente decreto-lei é ainda apli-
cável à liquidação de sucursais, situadas em Portugal,
de instituições de crédito com sede em países que não
sejam membros da União Europeia, bem como de sucur-
sais de instituições financeiras situadas em Portugal e
sujeitas à supervisão do Banco de Portugal.

Artigo 5.o

Dissolução e entrada em liquidação

1 — As instituições de crédito dissolvem-se apenas
por força da revogação da respectiva autorização, nos
termos do artigo 22.o do RGICSF, ou por deliberação
dos sócios.

2 — Com a dissolução, as instituições de crédito
entram em liquidação, sem prejuízo do estabelecido na
parte final do n.o 3 do artigo 22.o do RGICSF.

3 — Na decisão de revogação da autorização, é indi-
cada a hora da prática do acto, considerando-se, em
caso de omissão, que o mesmo ocorreu às 12 horas,
valendo essa hora, para todos os efeitos legais, como
o momento da instauração do processo de liquidação.

Artigo 6.o

Dissolução voluntária

1 — É aplicável à dissolução voluntária o disposto
no artigo 35.o-A do RGICSF, devendo constar do res-
pectivo projecto um plano pormenorizado de liquidação
e a identificação dos liquidatários.

2 — A dissolução voluntária não obsta a que, a todo
o tempo, o Banco de Portugal requeira a liquidação
judicial nos termos do artigo 8.o, incluindo eventuais
medidas cautelares.

Artigo 7.o

Liquidação extrajudicial

1 — As instituições de crédito dissolvidas voluntaria-
mente são liquidadas nos termos previstos no capí-
tulo XIII do título I do Código das Sociedades Comer-
ciais, com excepção do artigo 161.o

2 — À designação dos liquidatários é aplicável, com
as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 69.o
e 70.o do RGICSF.

3 — Os liquidatários devem remeter ao Banco de Por-
tugal os relatórios e contas anuais e finais.

4 — Na pendência da liquidação, é aplicável o dis-
posto no título VII do RGICSF, com as necessárias
adaptações.

Artigo 8.o

Liquidação judicial

1 — A liquidação judicial das instituições de crédito
fundada na revogação de autorização pelo Banco de
Portugal faz-se nos termos do Código da Insolvência
e da Recuperação de Empresas, com as especialidades
constantes dos artigos seguintes.

2 — A decisão de revogação da autorização pelo
Banco de Portugal produz os efeitos da declaração de
insolvência.

3 — Cabe em exclusivo ao Banco de Portugal reque-
rer, no tribunal competente, a liquidação da instituição
de crédito, no prazo máximo de 10 dias úteis após a
revogação da autorização, proferida nos termos do
artigo 22.o do RGICSF.

4 — O requerimento deve ser instruído com cópia
da decisão de revogação e com a proposta de liquidatário
judicial ou comissão liquidatária a designar pelo juiz,
nos termos e para os efeitos dos artigos seguintes.

Artigo 9.o

Tramitação subsequente

1 — No despacho de prosseguimento, o juiz limita-se
a verificar o preenchimento dos requisitos enunciados
no artigo anterior, sendo quaisquer questões sobre a
legalidade da decisão de revogação da autorização sus-
citáveis apenas no processo de impugnação a que se
refere o artigo 15.o

2 — No mesmo despacho, o juiz nomeia o liquidatário
ou a comissão liquidatária e toma as decisões previstas
nas alíneas b), c) e f) a n) do artigo 36.o do Código
da Insolvência e da Recuperação de Empresas.

3 — São aplicáveis, com as necessárias adaptações,
as demais disposições do Código da Insolvência e da
Recuperação de Empresas que se mostrem compatíveis
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com as especialidades constantes do presente decreto-
-lei, com excepção dos títulos IX e X.

Artigo 10.o

Liquidatário ou comissão liquidatária

1 — O juiz, sob proposta do Banco de Portugal,
nomeia um liquidatário judicial ou uma comissão liqui-
datária composta por três membros, consoante a com-
plexidade e dificuldade da liquidação, aos quais compete
o exercício das funções cometidas ao administrador da
insolvência pelo Código da Insolvência e da Recupe-
ração de Empresas.

2 — O Banco de Portugal pode propor ao juiz a des-
tituição e substituição do liquidatário judicial ou dos
membros da comissão liquidatária, no todo ou em parte,
bem como a substituição da comissão liquidatária por
um único liquidatário judicial ou deste por uma comissão.

3 — A remuneração do liquidatário judicial ou dos
membros da comissão liquidatária é fixada anualmente
pelo juiz, sob proposta do Banco de Portugal.

Artigo 11.o

Comunicação ao Fundo de Garantia de Depósitos
e ao Sistema de Indemnização aos Investidores

No prazo estabelecido para a entrega na secretaria
judicial da lista dos credores reconhecidos e não reco-
nhecidos, o liquidatário remete cópia da mesma ao
Fundo de Garantia de Depósitos e, tratando-se de enti-
dade participante, ao Sistema de Indemnização aos
Investidores.

Artigo 12.o

Continuação da actividade

1 — Quando se mostre necessário ou conveniente à
liquidação, podem os liquidatários requerer ao juiz a
continuação parcial da actividade da instituição de
crédito.

2 — O requerimento a que se refere o número ante-
rior deve ser instruído com parecer favorável do Banco
de Portugal.

Artigo 13.o

Comissão de credores

1 — A comissão de credores é nomeada pelo juiz,
ouvido o Banco de Portugal.

2 — As competências conferidas pelo Código da
Insolvência e da Recuperação de Empresas à assembleia
de credores são exercidas pela comissão de credores.

Artigo 14.o

Intervenção do Banco de Portugal

1 — O Banco de Portugal tem a faculdade de acom-
panhar a actividade do liquidatário judicial ou da comis-
são liquidatária, podendo, ainda, requerer ao juiz o que
entender conveniente.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
Banco de Portugal pode examinar os elementos da con-
tabilidade da instituição de crédito e solicitar ao liqui-

datário judicial ou à comissão liquidatária as informa-
ções e a apresentação dos elementos que considere
necessários.

3 — Por iniciativa própria, pode o Banco de Portugal
apresentar em juízo os relatórios e pareceres julgados
convenientes.

4 — O Banco de Portugal tem legitimidade para recla-
mar ou recorrer das decisões judiciais que admitam
reclamação ou recurso.

Artigo 15.o

Efeitos da impugnação contenciosa sobre a liquidação

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 128.o do
Código de Processo nos Tribunais Administrativos, a
impugnação contenciosa do acto de revogação de auto-
rização de uma instituição de crédito bem como o reque-
rimento da suspensão da eficácia do mesmo acto pro-
duzem os efeitos previstos na parte final do n.o 3 do
artigo 40.o do Código da Insolvência e da Recuperação
de Empresas.

2 — Distribuída a petição de impugnação ou o reque-
rimento de suspensão, o juiz, se o processo houver de
prosseguir, determina que se informe da respectiva pen-
dência o tribunal da liquidação, para os efeitos do dis-
posto no número anterior, solicitando às partes, se
necessário, a indicação do tribunal e do processo.

3 — Das decisões definitivas proferidas nos processos
de impugnação ou suspensão é enviada cópia ao tribunal
da liquidação.

CAPÍTULO III

Saneamento e liquidação de âmbito comunitário

SECÇÃO I

Instituições de crédito com sede em Portugal
e com sucursais noutro Estado membro

SUBSECÇÃO I

Saneamento

Artigo 16.o

Adopção de medidas de saneamento

Compete ao Banco de Portugal adoptar medidas de
saneamento relativamente às instituições de crédito com
sede em Portugal e respectivas sucursais estabelecidas
noutros Estados membros da União Europeia, dora-
vante designados por Estados membros de acolhimento.

Artigo 17.o

Informação às autoridades de cada Estado membro de acolhimento

Antes da respectiva decisão ou, não sendo possível,
imediatamente depois, o Banco de Portugal deve infor-
mar as autoridades competentes de cada Estado mem-
bro de acolhimento acerca das medidas de saneamento
adoptadas e dos seus efeitos concretos.

Artigo 18.o

Publicação

1 — Se a aplicação de medidas de saneamento for
susceptível de afectar os direitos de terceiro no Estado
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membro de acolhimento, o Banco de Portugal publica
um extracto da sua decisão no Jornal Oficial da União
Europeia e em, pelo menos, dois jornais de circulação
nacional no referido Estado membro.

2 — O extracto da decisão é redigido na língua ou
nas línguas oficiais do Estado membro de acolhimento,
devendo mencionar, pelo menos, o objecto e o funda-
mento jurídico da decisão, os prazos de recurso,
incluindo o respectivo termo, bem como o endereço
das entidades competentes para conhecer do recurso.

3 — A falta de publicação nos termos dos números
anteriores não obsta à produção dos efeitos das medidas
de saneamento.

SUBSECÇÃO II

Liquidação

Artigo 19.o

Entrada em liquidação

1 — A entrada em liquidação de instituições de cré-
dito autorizadas em Portugal, incluindo as sucursais
situadas noutros Estados membros da União Europeia,
rege-se pelo disposto no presente decreto-lei.

2 — Antes da decisão de revogação ou, não sendo
possível, imediatamente depois, o Banco de Portugal
deve informar as autoridades competentes de cada
Estado membro de acolhimento acerca daquela decisão
e dos seus efeitos concretos.

3 — O disposto no número anterior aplica-se, com
as necessárias adaptações, à dissolução voluntária.

Artigo 20.o

Lei aplicável

1 — Salvo o disposto em contrário neste decreto-lei,
nomeadamente no n.o 3 do presente artigo e nos arti-
gos 27.o a 34.o, as instituições de crédito referidas no
artigo anterior são liquidadas de acordo com as leis,
regulamentos e procedimentos aplicáveis em Portugal.

2 — São determinados de acordo com a lei portu-
guesa, designadamente:

a) Os bens que fazem parte da massa falida e o destino
a dar aos bens adquiridos pela instituição de crédito
após a instauração do processo de liquidação;

b) A capacidade jurídica da instituição de crédito;
c) Os poderes do liquidatário;
d) Os efeitos do processo de liquidação sobre os con-

tratos de que a instituição de crédito seja parte;
e) Os efeitos do processo de liquidação sobre acções

propostas por credores;
f) Os créditos susceptíveis de reclamação e o destino

a dar aos créditos constituídos após a instauração do
processo de liquidação;

g) As condições de oponibilidade da compensação;
h) As normas relativas à reclamação, verificação e

aprovação de créditos;
i) As normas sobre distribuição do produto da liqui-

dação dos bens, a graduação dos créditos e os direitos
dos credores que tenham sido parcialmente satisfeitos
após a instauração do processo de liquidação por força
de direito real ou de compensação;

j) As condições e os efeitos da extinção e da suspensão
do processo de liquidação, nomeadamente por con-
cordata;

l) Os direitos dos credores após a extinção do processo
de liquidação;

m) As custas e despesas do processo de liquidação;
n) As normas sobre nulidade, anulabilidade ou opo-

nibilidade dos actos prejudiciais ao conjunto dos cre-
dores.

3 — A lei portuguesa não é aplicável às hipóteses pre-
vistas na alínea n) do número anterior, quando o bene-
ficiário dos actos prejudiciais ao conjunto dos credores
faça prova, cumulativamente, de que:

a) O acto prejudicial é regulado pela lei de outro
Estado membro;

b) No caso em apreço, essa lei proíbe a impugnação
do acto por qualquer meio.

Artigo 21.o

Publicação

O Banco de Portugal publica no Jornal Oficial da
União Europeia e em, pelo menos, dois jornais de cir-
culação nacional em cada Estado membro de acolhi-
mento um extracto da decisão referida no n.o 2 do
artigo 19.o ou da deliberação da dissolução voluntária.

Artigo 22.o

Notificação dos credores

1 — Os credores conhecidos que tenham domicílio,
residência habitual ou sede social noutros Estados mem-
bros devem ser notificados pelo liquidatário, com a bre-
vidade possível, do despacho a que se referem os n.os 1
e 2 do artigo 9.o, devendo a notificação informar sobre
os prazos a observar, as consequências da inobservância
desses prazos, o tribunal competente para receber a
reclamação dos créditos, bem como sobre outras medi-
das que tenham sido determinadas.

2 — Os credores a que se refere o número anterior,
cujos créditos gozem de privilégio ou garantia real, são
igualmente informados sobre os termos em que possa
ou deva processar-se a reclamação desses créditos.

Artigo 23.o

Reclamação de créditos

Os créditos cujos titulares tenham domicílio, residên-
cia habitual ou sede noutro Estado membro, incluindo
os das autoridades públicas, podem ser reclamados e
são graduados como os créditos de natureza equivalente
cujos titulares tenham residência habitual, domicílio ou
sede em Portugal.

Artigo 24.o

Idiomas

1 — A informação prevista nos artigos 21.o e 22.o é
prestada em português, utilizando-se, para o efeito, um
formulário em que figura, em todas as línguas oficiais
da União Europeia, o título «Aviso de reclamação de
créditos. Prazos legais a observar».

2 — Os credores que tenham domicílio, residência
habitual ou sede social noutro Estado membro podem
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reclamar os respectivos créditos na língua oficial desse
Estado membro.

3 — No caso previsto no número anterior, a recla-
mação dos créditos inclui em título a expressão «Recla-
mação de créditos», em língua portuguesa, podendo o
liquidatário exigir tradução integral da reclamação para
a língua portuguesa.

SECÇÃO II

Sucursais em Portugal de instituições de crédito
com sede noutro Estado membro

Artigo 25.o

Saneamento

Se o Banco de Portugal considerar necessária a apli-
cação de uma ou mais medidas de saneamento, a sucur-
sal de instituição de crédito com sede noutro Estado
membro da União Europeia deve informar desse facto
as respectivas autoridades competentes.

SECÇÃO III

Sucursais de instituições de crédito com sede
em países não membros da União Europeia

Artigo 26.o

Saneamento e liquidação

1 — O Banco de Portugal deve informar as autori-
dades competentes dos Estados membros em que
tenham sido estabelecidas sucursais constantes da lista
referida no artigo 11.o da Directiva n.o 2000/12/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Março,
relativa ao acesso à actividade das instituições de crédito
e seu exercício, por instituições com sede em países
não membros da União Europeia, da adopção de medi-
das de saneamento ou da instauração de processos de
liquidação relativamente a sucursal dessas instituições
estabelecida em Portugal.

2 — O Banco de Portugal e o tribunal competente
para a liquidação da sucursal em Portugal coordenam
as suas acções com as autoridades administrativas ou
judiciais dos Estados membros a que se refere o número
anterior, devendo o liquidatário nomeado no âmbito
do processo de liquidação proceder da mesma maneira
em relação aos seus congéneres.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

SUBSECÇÃO I

Lei aplicável a situações especiais

Artigo 27.o

Efeitos sobre certos contratos e direitos

Os efeitos da adopção de medidas de saneamento
ou da instauração de processos de liquidação regu-
lam-se:

a) Pela lei do Estado membro aplicável ao contrato,
quanto a contratos e relações de trabalho;

b) Pela lei do Estado membro do registo, quanto a
direitos relativos a bens imóveis, navios ou aeronaves
sujeitos a inscrição em registo público;

c) Quanto a contratos que confiram direitos de gozo
sobre imóveis ou o direito à sua aquisição, pela lei do
Estado membro em cujo território se situem esses imó-
veis, a qual determina igualmente a qualificação do bem
como móvel ou imóvel.

Artigo 28.o

Direitos reais de terceiros

1 — A aplicação de medidas de saneamento ou a ins-
tauração de processos de liquidação não prejudica os
direitos reais de credores ou de terceiros sobre bens
corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, incluindo
as universalidades, pertencentes à instituição de crédito,
que, no momento da aplicação dessas medidas ou da
instauração desses processos, se encontrem no território
de outro Estado membro.

2 — O disposto no número anterior compreende,
nomeadamente:

a) O direito de reivindicar o bem ou de exigir a sua
restituição;

b) A consignação de rendimentos e outros direitos
reais sobre o rendimento de bens;

c) O direito de obter satisfação do crédito através
do produto da alienação ou dos rendimentos de activos,
designadamente em execução de caução ou hipoteca;

d) O direito exclusivo de cobrança de dívidas, nomea-
damente por força de prestação de caução ou trans-
missão da dívida a título de garantia.

3 — Considera-se igualmente direito real o direito
inscrito em registo público e oponível a terceiros que
permita adquirir algum dos direitos previstos no n.o 1.

4 — O disposto no presente artigo não prejudica a
aplicação das normas previstas na alínea n) do n.o 2
do artigo 20.o

Artigo 29.o

Actos supervenientes

A validade dos actos de disposição a título oneroso,
praticados após a adopção de medidas de saneamento
ou após a instauração do processo de liquidação,
regula-se:

a) Pela lei do Estado membro da respectiva situação,
tratando-se de imóvel;

b) Pela lei do Estado membro do registo, tratando-se
de navio ou aeronave sujeitos a inscrição em registo
público;

c) Pela lei do Estado membro do sistema centralizado,
do registo ou depósito, ou da conta, relativamente a
instrumentos financeiros ou direitos sobre estes instru-
mentos, cuja existência ou transmissão pressuponha a
sua inscrição em sistema centralizado, registo ou depó-
sito, ou em conta.

Artigo 30.o

Compra e venda de activos

Sem prejuízo da aplicação das normas a que se refere
a alínea n) do n.o 2 do artigo 20.o, a adopção de medidas
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de saneamento ou a instauração de processos de liqui-
dação não prejudica:

a) Os direitos do vendedor de activos à instituição
de crédito que se fundamentem em reserva de proprie-
dade, se, no momento da adopção da medida ou da
instauração do processo, os activos se encontrarem no
território de outro Estado membro;

b) A aquisição de activos à instituição de crédito,
por esta já entregues, nem constitui fundamento para
resolução da sua compra, se, no momento da adopção
da medida ou da instauração do processo, aqueles acti-
vos se encontrarem no território de outro Estado
membro.

Artigo 31.o

Compensação

Sem prejuízo da aplicação das normas a que se refere
a alínea n) do n.o 2 do artigo 20.o, a adopção de medidas
de saneamento ou a instauração de processo de liqui-
dação não prejudica o direito dos credores à compen-
sação dos seus créditos com os da instituição em causa,
desde que esse direito seja reconhecido pela lei aplicável
aos créditos da instituição.

Artigo 32.o

Instrumentos financeiros

1 — Regula-se pela lei do Estado membro do sistema
centralizado, do registo ou depósito, ou da conta, o exer-
cício de direitos de propriedade ou de outros direitos
sobre instrumentos financeiros, cuja existência ou trans-
missão pressuponha a sua inscrição em sistema centra-
lizado, registo ou depósito, ou em conta.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os contratos de reporte e as transacções efectuadas no
quadro de um mercado regulamentado regem-se exclu-
sivamente pela lei aplicável aos respectivos contratos.

Artigo 33.o

Convenções de compensação e de novação

As convenções de compensação e de novação (netting
agreements) regem-se exclusivamente pela lei aplicável
ao respectivo contrato.

Artigo 34.o

Processos pendentes

Os efeitos da adopção de medidas de saneamento
ou da instauração de processos de liquidação sobre pro-
cessos pendentes que tenham por objecto actos que
envolvam diminuição da garantia patrimonial da ins-
tituição de crédito regulam-se exclusivamente pela lei
do Estado membro em que os processos estejam
pendentes.

SUBSECÇÃO II

Poderes do administrador e do liquidatário

Artigo 35.o

Exercício de poderes

1 — Os administradores ou o liquidatário podem
exercer em território nacional os poderes que estão habi-

litados a exercer no Estado membro em que tenham
sido adoptadas medidas de saneamento ou instaurado
o processo de liquidação.

2 — Os administradores ou o liquidatário podem
designar pessoas que os coadjuvem ou os representem
no âmbito das medidas de saneamento ou processo de
liquidação.

3 — No exercício dos seus poderes, os administra-
dores ou o liquidatário observam a lei portuguesa, em
particular, no que respeita às modalidades de venda
dos bens.

Artigo 36.o

Prova da nomeação dos liquidatários

1 — A prova da nomeação dos administradores ou
do liquidatário é efectuada mediante apresentação de
cópia autenticada da decisão da sua nomeação ou de
certificado emitido pelas autoridades competentes.

2 — Pode ser exigida aos administradores ou ao liqui-
datário a tradução dos documentos referidos no número
anterior, sem dependência de legalização dessa tradução
ou de qualquer outra formalidade.

Artigo 37.o

Inscrição em registo público

Sem prejuízo da respectiva obrigatoriedade, quando
prevista, os administradores, o liquidatário e as auto-
ridades administrativas ou judiciais têm legitimidade
para requerer a inscrição das medidas de saneamento
ou de instauração do processo de liquidação no registo
predial ou comercial.

SECÇÃO V

Decisões tomadas noutros Estados membros

Artigo 38.o

Reconhecimento de decisões

As decisões de adopção de medidas de saneamento
e de instauração de processos de liquidação tomadas
pelas autoridades administrativas ou judiciais de outro
Estado membro, em conformidade com o disposto na
Directiva n.o 2001/24/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 4 de Abril, são reconhecidas em Portugal,
independentemente de revisão, confirmação ou de outra
formalidade de efeito equivalente.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.o

Cumprimento das obrigações

1 — É liberatório o pagamento feito a instituição de
crédito que não seja pessoa colectiva, em liquidação
noutro Estado membro, se, no momento do pagamento,
a instauração do processo de liquidação for desconhe-
cida de quem o efectue.
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2 — Salvo prova em contrário, presume-se:

a) Não haver conhecimento da instauração do pro-
cesso de liquidação se o pagamento tiver sido efectuado
antes da publicação a que alude o artigo 21.o;

b) Haver conhecimento da instauração do processo
de liquidação se o pagamento tiver sido efectuado após
a publicação referida na alínea anterior.

Artigo 40.o

Segredo profissional

Ficam sujeitas ao dever de segredo, nos termos do
disposto nos artigos 78.o a 84.o do RGICSF, todas as
pessoas intervenientes na aplicação de medidas de
saneamento ou em processos de liquidação.

Artigo 41.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 30 689, de 27 de Agosto
de 1940, com excepção das normas relativas à liquidação
que continuam a aplicar-se às caixas de crédito agrícola
mútuo pertencentes ao Sistema Integrado do Crédito
Agrícola Mútuo, nos termos da respectiva legislação
especial.

Artigo 42.o

Entrada em vigor e aplicação no tempo

1 — O presente decreto-lei entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — O presente decreto-lei apenas é aplicável às
medidas de saneamento adoptadas ou aos processos de
liquidação instaurados após a sua entrada em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de
Agosto de 2006. — António Luís Santos Costa — Manuel
Lobo Antunes — João José Amaral Tomaz — José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Promulgado em 13 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 18 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 200/2006
de 25 de Outubro

O quadro jurídico em que devem desenvolver-se as
operações de extinção, fusão e reestruturação de ser-
viços, especialmente no que respeita à reafectação dos
respectivos recursos, não está estabelecido de forma
genérica, subordinando-se aquelas, em regra, ao que
é previsto nos diplomas legais que as determinam.

De facto, estabelece o n.o 3 do artigo 25.o da Lei
n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, que os diplomas que deter-
minam as extinções, fusões e reestruturações dos ser-
viços da administração directa do Estado devem esta-
belecer as regras de sucessão de direitos e obrigações
e determinar a reafectação dos correspondentes recursos

e o n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de
Janeiro, determina igualmente que os diplomas que pro-
cedam à extinção de institutos públicos regularão os
termos da liquidação e o destino do seu pessoal, acres-
centando o n.o 7 do artigo 36.o que o respectivo patri-
mónio e os bens dominiais a eles afectos revertem para
o Estado.

Entende o Governo que é útil estabelecer um regime
geral que, de forma sistematizada, enquadre os pro-
cessos de extinção, fusão e reestruturação de serviços,
sem prejuízo de disposições que em concreto venham
a adoptar-se face à especificidade de certas reorgani-
zações administrativas.

De igual modo, o Governo entende ser necessário
estabelecer um regime geral para o processo de racio-
nalização de efectivos para as situações em que, não
se justificando proceder a extinção, fusão ou reestru-
turação de serviços, se reconhece que os recursos huma-
nos que lhes estão afectos são desajustados face às suas
necessidades permanentes ou à prossecução dos seus
objectivos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, âmbito e modalidades de reorganização

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece o enquadramento
procedimental relativo à extinção, fusão e reestruturação
de serviços da Administração Pública e à racionalização
de efectivos.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto-lei aplica-se a todos os ser-
viços da administração directa e indirecta do Estado,
com excepção das entidades públicas empresariais e dos
serviços periféricos externos do Estado.

2 — A aplicação e adaptação do presente decreto-lei
aos serviços da administração regional e autárquica, com
excepção das respectivas entidades públicas empresa-
riais, faz-se por diplomas próprios.

Artigo 3.o

Extinção, fusão e reestruturação de serviços
e racionalização de efectivos

1 — A extinção de serviços ocorre quando, por deter-
minação de diploma próprio, o serviço cessa todas as
suas actividades sem qualquer transferência das suas
atribuições ou competências para outro serviço.

2 — A fusão de serviços ocorre quando, por deter-
minação de diploma próprio, se procede à transferência
total das atribuições e competências de um ou mais
serviços, que se extinguem, para um ou mais serviços
existentes ou a criar.

3 — A reestruturação de serviços ocorre quando, por
acto próprio, se procede à reorganização de serviços,
que se mantêm, tendo por objecto a alteração da sua
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natureza jurídica ou das respectivas atribuições, com-
petências ou estrutura orgânica interna.

4 — A racionalização de efectivos ocorre quando, por
decisão do dirigente máximo do serviço ou do membro
do Governo de que dependa, se procede a alterações
no seu número ou nas carreiras ou áreas funcionais dos
recursos humanos necessários ao adequado funciona-
mento de um serviço, após reconhecimento, em acto
fundamentado, na sequência de processo de avaliação,
de que o pessoal que lhe está afecto é desajustado face
às suas necessidades permanentes ou à prossecução de
objectivos.

5 — As modalidades de reorganização referidas nos
números anteriores podem também ter como objecto
subunidades orgânicas que se integrem em serviço ou
que dele dependam, estabelecimentos públicos perifé-
ricos sem personalidade jurídica e, no caso de racio-
nalização de efectivos, os recursos humanos integrados
no mesmo grupo de pessoal, na mesma carreira ou na
mesma área funcional.

6 — Os actos que determinem a extinção, a fusão ou
a reestruturação de serviços e a racionalização de efec-
tivos estabelecem em qual destas modalidades se insere
a operação de reorganização.

7 — Para efeitos do presente decreto-lei, considera-se
serviço integrador aquele que integre atribuições ou
competências transferidas de outro serviço ou pessoal
que, por mobilidade, lhe é reafecto.

8 — A referência a carreira constante do presente
decreto-lei é substituída por referência a categoria
quando a cada uma das categorias da carreira corres-
ponda, legalmente, um número determinado de efec-
tivos.

CAPÍTULO II

Processos de extinção, fusão e reestruturação
de serviços e de racionalização de efectivos

Artigo 4.o

Processo de extinção

1 — O processo de extinção compreende todas as ope-
rações e decisões necessárias à cessação das actividades
do serviço, à mobilidade geral ou à colocação em situa-
ção de mobilidade especial do respectivo pessoal e à
reafectação de todos os seus demais recursos.

2 — O processo de extinção decorre, após a entrada
em vigor do diploma que a determina, sob a respon-
sabilidade do dirigente máximo do serviço.

3 — Os dirigentes dos serviços extintos são respon-
sáveis pela execução orçamental até ao termo do pro-
cesso de extinção.

4 — Com vista a preparar e concluir o processo de
extinção, pode ser proferido despacho pelo membro do
Governo sob cuja dependência se encontra o serviço,
por proposta do respectivo dirigente máximo, devida-
mente publicitado em local próprio do serviço:

a) Indicando as actividades que devam ser assegu-
radas até à extinção;

b) Estabelecendo os critérios de selecção do pessoal
necessário para execução de tais actividades, designa-
damente em função da sua experiência e conhecimentos
profissionais necessários para aquela execução;

c) Estabelecendo as responsabilidades de coordena-
ção pela condução e conclusão do processo.

5 — Por despacho do dirigente máximo do serviço,
é aprovada a lista do pessoal seleccionado segundo os
critérios referidos na alínea b) do número anterior,
designadamente do dirigente e do afecto aos serviços
de pessoal e de finanças e de património, ao funcio-
namento dos sistemas de informação e documentação
ou a actividades anteriormente essenciais ao funciona-
mento do serviço, o qual continua em funções sem alte-
ração dos seus direitos e deveres até ao termo do pro-
cesso de extinção.

6 — Concluído o processo, o membro do Governo
fixa, por despacho publicado no Diário da República,
a data em que tal ocorreu.

Artigo 5.o

Processo de fusão

1 — O processo de fusão compreende todas as ope-
rações e decisões necessárias à transferência total das
atribuições e competências do serviço, à reafectação e
eventual colocação em situação de mobilidade especial
do respectivo pessoal e à reafectação de todos os seus
demais recursos.

2 — O processo de fusão decorre, após a entrada em
vigor do diploma orgânico do serviço integrador, sob
a responsabilidade do dirigente máximo deste serviço,
com a colaboração dos titulares de idênticos cargos dos
serviços extintos.

3 — Verificando-se pluralidade de serviços integra-
dores, é designado, por despacho dos respectivos mem-
bros do Governo, o dirigente máximo responsável pela
coordenação do processo.

4 — Ao processo de fusão é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no n.o 3 do artigo anterior.

Artigo 6.o

Processo de reestruturação

1 — O processo de reestruturação compreende todas
as operações e decisões necessárias à concretização das
alterações introduzidas na natureza jurídica ou nas atri-
buições, competências ou estrutura orgânica interna do
serviço, à reafectação dos seus recursos e à eventual
colocação de pessoal em situação de mobilidade espe-
cial.

2 — O processo de reestruturação decorre, após a
entrada em vigor do acto que a ela procede, sob a res-
ponsabilidade do dirigente máximo do serviço.

3 — No caso de reestruturação com transferência de
atribuições ou competências para serviços diferentes,
é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

Artigo 7.o

Processo de racionalização de efectivos

1 — O processo de racionalização de efectivos com-
preende todas as operações e decisões necessárias à ava-
liação dos recursos humanos do serviço para efeitos de
eventual decisão sobre o reconhecimento do seu desa-
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justamento face a objectivos, atribuições, actividades e
necessidades de funcionamento e sobre a sua colocação
em situação de mobilidade especial.

2 — O processo de racionalização de efectivos
decorre, após decisão do dirigente máximo do serviço
ou do membro do Governo de que dependa, sob a res-
ponsabilidade daquele.

3 — A decisão referida no número anterior pode ser
fundamentada em conclusões e recomendações de rela-
tórios de auditoria ou de estudos de avaliação orga-
nizacional ou em resultados de acções de racionalização
e simplificação administrativas.

Artigo 8.o

Prazos

1 — No caso de extinção, sem prejuízo de prazo mais
curto fixado pelo diploma que a determina, o processo
decorre durante o prazo de 40 dias úteis.

2 — No caso de fusão e de reestruturação com trans-
ferência de atribuições ou competências para serviços
diferentes, sem prejuízo de outro prazo legalmente
fixado, o processo decorre durante o prazo de 60 dias
úteis.

3 — Se, findos os prazos fixados nos termos dos núme-
ros anteriores, não estiverem ainda concluídas todas as
operações ou tomadas todas as decisões necessárias à
extinção, fusão ou reestruturação, o processo passa a
decorrer, sem prejuízo de eventual responsabilidade dis-
ciplinar, nos seguintes termos:

a) No caso de extinção, sob a responsabilidade da
secretaria-geral do respectivo ministério, cabendo ao
secretário-geral o exercício das competências atribuídas
ao dirigente máximo do serviço extinto;

b) No caso de fusão ou de reestruturação, sob a res-
ponsabilidade exclusiva do serviço integrador ou, sendo
vários, daquele em que exerce funções o responsável
pela coordenação do processo, cabendo ao seu dirigente
máximo o exercício das competências atribuídas ao diri-
gente máximo do serviço extinto ou reestruturado.

Artigo 9.o

Regimes específicos de reorganização

A aplicação das modalidades e processos de reor-
ganização previstos no presente decreto-lei aos estabe-
lecimentos públicos periféricos sem personalidade jurí-
dica faz-se sem prejuízo dos regimes específicos que
lhes sejam aplicáveis.

CAPÍTULO III

Procedimentos relativos a pessoal

Artigo 10.o

Procedimentos relativos a pessoal

Os procedimentos relativos ao pessoal dos serviços
que sejam objecto de extinção, fusão e reestruturação
ou de racionalização de efectivos são os previstos em
lei própria ou, sendo o caso, nas disposições adequadas
do Regime Jurídico do Contrato Individual de Trabalho
na Administração Pública.

CAPÍTULO IV

Procedimentos relativos a outros recursos

Artigo 11.o

Recursos financeiros relativos a pessoal

1 — Os recursos financeiros relativos a remunerações
certas e permanentes e a outras despesas com o pessoal
reafectado são transferidos para o orçamento do serviço
integrador.

2 — Os recursos financeiros relativos a remunerações
certas e permanentes e a outras despesas com o pessoal
colocado em situação de mobilidade especial são trans-
feridos, nos exactos montantes em que se preveja
venham a ser dispendidos, para os orçamentos das enti-
dades às quais o pessoal seja afecto.

3 — A diferença entre os montantes orçamentados
e os efectivamente dispendidos com o pessoal colocado
em situação de mobilidade especial é distribuída nos
seguintes termos:

a) 40% a favor do orçamento do ministério onde
se procedeu a extinção do serviço, nos termos de pro-
posta do respectivo ministro, dirigida ao membro do
Governo responsável pelas finanças, e 60% a favor do
Estado;

b) 40% a favor do orçamento do serviço onde se
procedeu a reestruturação ou a racionalização de efec-
tivos e 60% a favor do Estado.

Artigo 12.o

Outros recursos financeiros

1 — Os demais recursos financeiros do serviço objecto
de extinção, fusão, reestruturação ou racionalização de
efectivos são reafectos nos seguintes termos:

a) No caso de extinção, 60% dos recursos financeiros
são afectos a serviços do ministério, nos termos de pro-
posta do respectivo ministro, dirigida ao membro do
Governo responsável pelas finanças, e 40% revertem
a favor do Estado;

b) No caso de fusão, por decisão conjunta do ministro
de que dependa o serviço integrador e do membro do
Governo responsável pelas finanças, são determinados
e reafectos os recursos necessários à prossecução das
atribuições e ao exercício das competências transferidas,
sendo o remanescente objecto de reafectação nos termos
da alínea anterior;

c) No caso de reestruturação e de racionalização de
efectivos de que resulte economia de recursos finan-
ceiros, 60% dos recursos economizados mantêm-se no
serviço reestruturado ou cujos efectivos foram racio-
nalizados e 40% revertem a favor do Estado.

2 — Nos casos de fusão que envolvam mais de um
ministério, os recursos financeiros que excedam os
necessários à prossecução das atribuições e ao exercício
das competências transferidas são objecto de reafecta-
ção nos termos da alínea a) do número anterior, sendo
os 60% ali referidos redistribuídos pelos diferentes
ministérios envolvidos na fusão, nos termos de proposta
dos respectivos ministros, dirigida ao membro do
Governo responsável pelas finanças.
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Artigo 13.o

Bens imóveis do domínio privado do Estado

1 — No caso de extinção, os bens imóveis do domínio
privado do Estado são afectos à entidade do Ministério
das Finanças e da Administração Pública competente
em matéria de gestão do património do Estado.

2 — No caso de fusão, os bens imóveis são reafectos
nos seguintes termos:

a) Aos serviços que passam a prosseguir as atribuições
ou a exercer as competências, se para tal forem
necessários;

b) À entidade referida no número anterior, no caso
contrário.

3 — No caso de reestruturação ou de racionalização
de efectivos que envolva o fim da utilização de bens
imóveis é aplicável, com as necessárias adaptações, o
disposto no número anterior.

4 — Para cumprimento do disposto nos números
anteriores, é elaborada lista dos bens imóveis, com indi-
cação das reafectações e respectivas fundamentações,
a remeter, para parecer, ao serviço referido no n.o 1
e, posteriormente, para aprovação do membro do
Governo responsável pelas finanças.

5 — Nas situações previstas no n.o 1, na alínea b)
do n.o 2 e, sendo o caso, no n.o 3, se os bens imóveis
forem objecto de alienação por parte do Estado, 25%
do produto dessa alienação, se outra percentagem supe-
rior não estiver legalmente fixada, reverte a favor dos
seguintes orçamentos:

a) Do ministério onde se procedeu à extinção do ser-
viço, nos termos de proposta do respectivo ministro,
dirigida ao membro do Governo responsável pelas finan-
ças, nos casos previstos no n.o 1 e na alínea b) do n.o 2;

b) Do serviço onde se deu por finda a sua utilização,
no caso previsto no n.o 3.

6 — As decisões sobre a alienação referida no número
anterior são comunicadas ao ministério e ao serviço a
que estava afecto o bem imóvel.

7 — Quando não houver reestruturação de um serviço
ou racionalização de efectivos mas ocorrer fim da uti-
lização de bens imóveis do domínio privado do Estado,
é aplicável o disposto nos n.os 3 a 6.

Artigo 14.o

Bens imóveis do domínio público do Estado

Sem prejuízo do disposto no respectivo regime geral,
aos bens imóveis do domínio público do Estado é apli-
cável, com as necessárias adaptações, o disposto no
artigo anterior.

Artigo 15.o

Bens imóveis arrendados

1 — No caso de extinção, os bens imóveis arrendados
pelo Estado afectos ao serviço extinto são reafectos à
secretaria-geral do respectivo ministério, que elabora
proposta:

a) De reafectação a outro serviço do mesmo minis-
tério, para decisão do respectivo ministro;

b) De denúncia do contrato, a remeter à entidade
do Ministério das Finanças e da Administração Pública
competente em matéria de gestão do património do
Estado, à qual compete tomar a decisão final de denún-
cia ou de reafectação a serviço de outro ministério.

2 — No caso de fusão, aos bens imóveis arrendados
é dado o destino previsto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 13.o ou, se a condição nela indicada não se veri-
ficar, o previsto no número anterior.

3 — No caso de reestruturação ou de racionalização
de efectivos que envolvam o fim da utilização de bens
imóveis arrendados, é aplicável, com as necessárias
adaptações, o disposto no número anterior.

4 — Nos casos de aplicação aos bens imóveis arren-
dados do previsto na alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o
e na alínea a) do n.o 1, é dado conhecimento à entidade
do Ministério das Finanças e da Administração Pública
competente em matéria de gestão do património do
Estado.

5 — No caso de denúncia do contrato, os recursos
financeiros economizados revertem a favor dos orça-
mentos do Ministério, em caso de extinção, ou dos ser-
viços integrador, reestruturado ou objecto de raciona-
lização de efectivos, nos demais casos.

6 — Às decisões sobre a denúncia do contrato pre-
vistas na alínea b) do n.o 1 é aplicável, com as necessárias
adaptações, o disposto no n.o 6 do artigo 13.o

7 — Quando não houver reestruturação de um serviço
ou racionalização de efectivos mas ocorrer fim da uti-
lização de bens imóveis arrendados, é aplicável o dis-
posto nos n.os 3 a 6.

Artigo 16.o

Bens móveis

1 — Os bens móveis dos serviços que sejam objecto
de extinção são afectos à secretaria-geral do respectivo
ministério, à qual compete proceder à aplicação do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21
de Dezembro, e na Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de
Dezembro.

2 — No caso de fusão, aos bens móveis é dado o
destino previsto na alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o
ou, se a condição nela indicada não se verificar, o pre-
visto no número anterior.

3 — No caso de reestruturação que envolva o fim da
utilização de bens móveis, é aplicável, com as necessárias
adaptações, o disposto no número anterior.

Artigo 17.o

Veículos

1 — No caso de extinção, os veículos afectos ao ser-
viço extinto são reafectos à secretaria-geral do respectivo
ministério para utilização, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março.

2 — No caso de fusão, aos veículos é dado o destino
previsto na alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o ou, se a
condição nela indicada não se verificar, o previsto no
número anterior.

3 — No caso de reestruturação ou de racionalização
de efectivos que envolvam o fim da utilização de veí-
culos, é aplicável, com as necessárias adaptações, o dis-
posto no número anterior.
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4 — As reafectações referidas nos números anteriores
são comunicadas à competente entidade do Ministério
das Finanças e da Administração Pública.

Artigo 18.o

Bibliotecas, centros de documentação e arquivos

1 — As bibliotecas, centros de documentação e arqui-
vos existentes em serviços extintos têm o destino que
lhes seja fixado pelo secretário-geral do respectivo minis-
tério, atenta a sua natureza e tendo em conta as con-
dições oferecidas para a sua conservação e utilização,
sem prejuízo do respeito pela legislação aplicável.

2 — No caso de fusão, às bibliotecas, centros de docu-
mentação e arquivos é dado o destino previsto na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 13.o ou, se a condição nela
indicada não se verificar, o previsto no número anterior.

3 — No caso de reestruturação que envolva o fim da
utilização de bibliotecas, centros de documentação ou
arquivos, é aplicável, com as necessárias adaptações, o
disposto no número anterior.

4 — Em qualquer caso, os processos individuais dos
trabalhadores são remetidos aos serviços a que sejam
afectos.

5 — No caso de transferência de arquivos para cuja
consulta seja necessário equipamento adequado exis-
tente no serviço extinto, tal equipamento é juntamente
transferido.

Artigo 19.o

Fim da reafectação de recursos financeiros

A reafectação de recursos financeiros aos orçamentos
de serviços e de ministérios prevista no presente capítulo
deve prioritariamente destinar-se a investimento ou ao
suporte de mecanismos que traduzam o reconhecimento
pelos resultados obtidos na prossecução dos objectivos
fixados aos serviços ou aos respectivos trabalhadores.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.o

Outras reafectações

Os diplomas que determinem a extinção, fusão ou
reestruturação de serviços podem consagrar, quando
necessário, outras regras de sucessão de direitos e obri-
gações e de reafectação de recursos que não estejam
previstas no presente decreto-lei.

Artigo 21.o

Alteração à Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro

O artigo 16.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 16.o

[...]

1 — A reestruturação, a fusão e a extinção de ins-
titutos públicos são objecto de diploma de valor igual
ou superior ao da sua criação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 22.o

Norma revogatória

São revogados:

a) Os artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,
de 25 de Setembro;

b) O n.o 7 do artigo 36.o da Lei n.o 3/2004, de 15
de Janeiro;

c) A alínea b) do n.o 1 do artigo 24.o e o n.o 3 do
artigo 25.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro;

d) O n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 23/2004, de 22
de Junho.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

2 — O n.o 3 do artigo 11.o entra em vigor em 1 de
Janeiro de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 3 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1127/2006

de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Nisa:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renováveis, à Associação da Caça
e Pesca Sever Tejo, com o número de pessoa colec-
tiva 504378708, com sede na Rua do Capitão Sousa
Pizarro, lote 5, 3830-119 Ílhavo, a zona de caça asso-
ciativa da Herdade de Vale d’Ordens (processo
n.o 4422-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
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limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Mon-
talvão, município de Nisa, com a área de 199 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a Con-
servação da Natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 1 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1128/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 900/2000, de 28 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1173-G/2003, de 2 de Outubro,
foi concessionada à Sociedade Agro-Pecuária do
Marim, L.da, a zona de caça turística de Donas Marias
(processo n.o 2401-DGRF), situada no município de
Moura.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 1245 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de

18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística concessionada
pela Portaria n.o 900/2000, de 28 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1173-G/2003, de 2 de Outubro, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Santo Aleixo
da Restauração, município de Moura, com a área de
1245 ha, ficando a mesma com a área total de 1913 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1129/2006
de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
temor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
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Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, a Francisco José Martins Caiado,
com o número de identificação fiscal 186929218 e com
sede na Rua de Antónia Maria Casquinha, Quinta dos
Caiados, 7080-114 Vendas Novas, a zona de caça turís-
tica da Herdade dos Cofenos de Baixo e anexas (pro-
cesso n.o 4412-DGRF), englobando os prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Cabrela, município de Montemor-o-Novo, com a área
de 857 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 31 de Agosto de
2006.

Portaria n.o 1130/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 544-E/96, de 4 de Outubro, foi reno-
vada, até 4 de Outubro de 2006, a zona de caça turística

da Herdade da Adema (processo n.o 244-DGRF),
situada no município de Benavente, concessionada à
AMT — Comércio e Indústria de Produtos Alimen-
tares, S. A.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos iguais, a concessão da zona de caça turística da
Herdade da Adema (processo n.o 244-DGRF), abran-
gendo o prédio rústico denominado «Herdade da
Adema», sito na freguesia de Samora Correia, município
de Benavente, com a área de 704 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza até um máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 5 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 1 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1131/2006

de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Montemor-o-Novo e Viana do Alentejo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, por um
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à J. J. D. — Agropecuária,
Unipessoal, L.da, com o número de pessoa colectiva
505555921 e com sede na Rua de José Joaquim de
Almeida, 520-C, 2775-594 Carcavelos, a zona de caça
turística da Herdade da Elvira Grande (processo
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n.o 4400-DGRF), englobando os prédios rústicos deno-
minados Elvira Grande, sito na freguesia de Alcáçovas,
município de Viana do Alentejo, com a área de 234 ha,
e Romeirinhas e Terra das Freiras, sitos na freguesia
de São Cristóvão, município de Montemor-o-Novo, com
a área de 528 ha, perfazendo a área total de 762 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 31 de Agosto
de 2006.

Portaria n.o 1132/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 630/2000, de 22 de Agosto, foi con-
cessionada à ADEMA — Clube de Caçadores e Pes-
cadores a zona de caça associativa da Herdade da Jun-
queira (processo n.o 2286-DGRF), situada no município
de Benavente, válida até 22 de Agosto de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável por um período igual, a concessão
da zona de caça associativa da Herdade da Junqueira
(processo n.o 2286-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Samora Correia, município
de Benavente, com a área de 269 ha.

2.o A concessão de alguns dos terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Agosto de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 1 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1133/2006

de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 1461/95, de 14 de Dezembro, foi
renovada até 15 de Outubro de 2007 a zona de caça
associativa da Herdade de Vale Penedo e outras (pro-
cesso n.o 148-DGRF), situada no município de Ponte
de Sor, concessionada à Associação de Caçadores de
Galveias.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos com a área
de 297 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o,

na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1461/95, de 14 de Dezembro, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Galveias, muni-
cípio de Ponte de Sor, com a área de 297 ha, ficando
a mesma com a área total de 1635 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1134/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 724/2000, de 6 de Setembro, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2006 a zona de caça associativa
de Covelães (processo n.o 1644-DGRF), situada no
município de Montalegre, com a área de 744 ha e não
700 ha, como é referido na citada portaria, concessio-
nada à Associação de Caça de Mourela.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do
artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis e com efeitos a partir de 17
de Julho de 2006, a concessão da zona de caça associativa
de Covelães (processo n.o 1644-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Covelães,
município de Montalegre, com a área de 744 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Covelães, município
de Montalegre, com a área de 577 ha.

3.o A zona de caça associativa de Covelães, após a
sua renovação e anexação dos terrenos acima referidos,
ficará com a área total de 1321 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até no máximo 10% da área total da zona
de caça.

5.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Agosto de
2006.

Portaria n.o 1135/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 1351/2003, de 11 de Dezembro, foi
renovada à Sociedade Agrícola do Nordeste Alentejano
a zona de caça turística da Herdade de Vale Figueira
e outras (processo n.o 571-DGRF), situada nos muni-
cípios de Nisa e Castelo de Vide.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 118 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
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n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1351/2003, de 11 de Dezembro, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Nossa Senhora
da Graça de Póvoa e Meadas, município de Castelo
de Vide, com a área de 118 ha, ficando a mesma com
a área total de 1957 ha, conforme a planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns dos terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até no máximo 10% da área total
da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 14 de Agosto de
2006.

Portaria n.o 1136/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 312/2000, de 30 de Maio, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Sever-Tejo
a zona de caça associativa de Sever Tejo, e não Couto
da Fajã, como por lapso é referido na Portaria

n.o 312/2000, de 30 de Maio (processo n.o 2262-DGRF),
situada no município de Nisa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 411,2150 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 312/2000, de 30 de Maio, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Montalvão, município de
Nisa, com a área de 411,2150 ha, ficando a mesma com
a área total de 1235 ha, conforme a planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Agosto de
2006.

Portaria n.o 1137/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 1273/2002, de 18 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Lagos (processo
n.o 3057-DGRF), situada no município de Lagos, com
a área de 13 287,7935 ha, e transferida a sua gestão
para o Clube de Caçadores de Lagos.
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Foram, entretanto, autorizados dois pedidos de
direito a não caça, pelo que há necessidade de excluir
da zona de caça municipal em causa a área respeitante
aos referidos pedidos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 57.o, na alínea c) do artigo 41.o e no n.o 1 do
artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que passem a integrar esta zona de caça
os terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante
sitos nas freguesias de Santa Maria, São Sebastião, Odiá-
xere, Raia de Luz, Barão de São João e Bensafrim,
município de Lagos, com a área de 13 174 ha.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 Agosto de 2006.

Portaria n.o 1138/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 452/2002, de 23 de Abril, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Os Filhos da
Serra a zona de caça associativa da Medronheira (pro-
cesso n.o 2853-DGRF), situada nos municípios de Ouri-
que e Silves.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos situados
nos municípios de Almodôvar, Ourique e Silves, com
a área de 673 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos
os Conselhos Cinegéticos Municipais de Almodôvar,
Ourique e Silves:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 452/2002, de 23 de Abril, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Gomes de Aires, município
de Almodôvar, com a área de 106 ha, na freguesia de
Santana da Serra, município de Ourique, com a área
de 300 ha, e na freguesia de São Marcos da Serra, muni-
cípio de Silves, com a área de 267 ha, ficando a mesma
com a área total de 4537 ha, conforme a planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos de ordenamento do território ou
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação
da natureza, até no máximo 10% da área total da zona
de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 4 de Agosto de
2006.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1139/2006
de 25 de Outubro

A Portaria n.o 1185/2004, de 15 de Setembro, esta-
beleceu a estrutura tipo dos planos de defesa da floresta
contra incêndios, criados no âmbito do Decreto-Lei
n.o 156/2004, de 30 de Junho.

A aprovação do Sistema Nacional de Defesa da Flo-
resta contra Incêndios, operada pelo Decreto-Lei
n.o 124/2006, de 28 de Junho, introduziu, por um lado,
um novo sistema de planeamento na defesa contra incên-
dios, enquanto, por outro, a aprovação do Plano Nacio-
nal de Defesa da Floresta contra Incêndios, pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 65/2006, de 26 de
Maio, criou a figura do plano operacional municipal,
integrante do plano municipal de defesa da floresta con-
tra incêndios (PMDFCI).

Importa assim introduzir na estrutura tipo dos
PMDFCI as alterações decorrentes do novo quadro legal
e, bem assim, aquelas que a experiência da aplicação
da Portaria n.o 1185/2004 aconselha, sem no entanto
alterar significativamente a estrutura desses planos.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 124/2006, de 28 de Junho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Que o conteúdo dos planos municipais de defesa

da floresta contra incêndios (PMDFCI) a que se refere
o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/2006, de 28 de
Junho, obedeça à seguinte estrutura tipo:

a) Enquadramento do plano no âmbito do sistema
de gestão territorial e no Sistema Nacional de Defesa
da Floresta contra Incêndios;

b) Caracterização do território e respectiva cartogra-
fia em formato digital, contendo obrigatoriamente os
seguintes elementos:

i) Análise biofísica e sócio-económica sumária, nos
aspectos com relevância para a determinação do risco
de incêndio;

ii) Análise do histórico e da causalidade dos incêndios
florestais;

iii) Levantamento das infra-estruturas de prevenção
e de apoio ao combate aos incêndios florestais;

iv) Levantamento dos meios e recursos disponíveis
de vigilância e detecção, primeira intervenção, combate
e rescaldo;

v) Identificação das áreas onde se aplica o disposto
no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 124/2006,
de 28 de Junho;

vi) Identificação das áreas onde se aplica o disposto
no n.o 8 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 124/2006,
de 28 de Junho;

vii) Identificação das áreas sujeitas aos instrumentos
de gestão florestal referidos no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho;

c) Análise do risco, da vulnerabilidade aos incêndios
e da zonagem do território, através da produção de:

i) Cartografia dos combustíveis florestais;
ii) Cartografia de risco de incêndio;
iii) Cartografia de prioridades de defesa;

d) Definição dos objectivos temporais do plano e
quantificação das metas a atingir nos próximos cinco
anos;

e) Programas de acção, considerando as seguintes
vertentes:

i) Sensibilização da população;
ii) Silvicultura preventiva e orientações para a rea-

lização de queimadas;
iii) Construção e manutenção da rede de defesa da

floresta contra incêndios;
iv) Vigilância dissuasora;
v Vigilância fixa e detecção;
vi) Primeira intervenção;
vii) Combate;
viii) Rescaldo e vigilância após incêndio;
ix) Formação profissional;
x) Criação e execução de programas especiais de inter-

venção florestal, nos termos dos n.os 8 e 9 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho;

f) Carta de síntese das intervenções preconizadas nos
programas de acção, com revisão anual;

g)Programa operacional que:

i) Defina os responsáveis pela execução das inter-
venções previstas nos programas de acção;

ii) Estime o orçamento associado aos programas e
respectivas acções identificando as fontes de finan-
ciamento;

iii) Estabeleça os mecanismos e procedimentos de
coordenação entre os vários intervenientes na execução
do plano de defesa da floresta;

h) Identificação das componentes do PMDFCI que
constituem o plano operacional municipal (POM), de
cada município;

i) Definição do prazo de vigência do PMDFCI;
j) Definição dos procedimentos e da periodiciadade

da monitorização e revisão do PMDFCI e à actualização
anual do POM.

2.o Para os efeitos do disposto no artigo 42.o do Decre-
to-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho, os PMDFCI pode-
rão ser elaborados de acordo com a estrutura tipo cons-
tante na Portaria n.o 1185/2004, de 15 de Setembro,
integrando, contudo, o respectivo POM elaborado em
conformidade com o disposto na Resolução do Conselho
de Ministros n.o 65/2006, de 26 de Maio, devendo, toda-
via, ser revistos à luz do disposto no n.o 1.o da presente
portaria no prazo de um ano após a data da sua
publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 10 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1140/2006
de 25 de Outubro

O recreio no espaço rural e no espaço florestal, em
particular, tem vindo a observar um desenvolvimento
crescente nos últimos anos, impulsionando uma nova
realidade em que o espaço rural passa de um local
baseado na exploração de recursos primários, numa
perspectiva produtiva, para um local que, além de for-
necer matérias-primas, presta também serviços de lazer,
ambientais e de conservação, contribuindo assim para
o desenvolvimento sustentável do mundo rural.
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No âmbito das medidas e acções a desenvolver no
Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incên-
dios, importa agora definir as especificações técnicas
em matéria de defesa da floresta contra incêndios rela-
tivas a equipamentos florestais de recreio inseridos no
espaço rural, que devem ser observadas de ora em
diante.

Os critérios que estiveram na base dessas normas
visam garantir as condições de segurança dos utiliza-
dores e das populações locais, bem como a protecção
contra incêndios dos espaços florestais envolventes.

Assim:
Nos termos do n.o 6 do artigo 13.o do Decreto-Lei

n.o 124/2006, de 28 de Junho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o A presente portaria define as especificações téc-

nicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios
a observar na instalação e funcionamento de equipa-
mentos florestais de recreio inseridos no espaço rural.

2.o Para efeitos da presente portaria, entende-se por:

a) «Equipamentos florestais de recreio» todo o tipo
de infra-estruturas que permitem a realização de acti-
vidades de lazer inseridas no espaço rural, nomeada-
mente os equipamentos aptos à realização de pique-
niques e à confecção de alimentos, bem como os trilhos
destinados a passeios pedestres, a cavalo ou com a uti-
lização de velocípedes;

b) «Fogareiro» os equipamentos ligeiros, normal-
mente móveis, de materiais metálicos ou cerâmicos e
possuindo fornalha, onde se realiza fogo para confecção
de alimentos;

c) «Grelhador» os equipamentos fixos, apropriados
para a confecção de alimentos com fogo, construídos
com materiais ignífugos (por exemplo, pedra, adobe,
ferro ou tijolo), compostos por uma bancada e podendo
possuir ou não grelha e chaminé;

d) «Materiais ignífugos» os materiais compostos ou
revestidos por substâncias não inflamáveis e que difi-
cultam ou obstam à combustão;

e) «Meios de supressão imediata de incêndios flo-
restais» os equipamentos próprios da actividade de sapa-
dor florestal ou quaisquer outros, nomeadamente bate-
dores, ancinhos, enxadas, pás, depósitos de areia, água
e extintores, que permitem de forma rápida e eficaz
a primeira intervenção em caso de incêndio florestal;

f) «Pontos de informação» as estruturas que contêm
suportes gráficos de informação ao público, nomeada-
mente mapas, sinalética, textos interpretativos e regras
de conduta a observar;

g) «Trilhos» as vias de comunicação com um trajecto
definido, que atravessam o espaço rural, destinadas a
proporcionar o exercício de uma actividade de lazer,
podendo ser do tipo «caminho de pé posto» ou possuir
piso construído, nomeadamente em macadame, pedra
ou madeira.

3.o Os equipamentos florestais de recreio devem
cumprir cumulativamente, consoante o tipo de infra-
-estrutura em causa, as seguintes medidas de defesa da
floresta contra incêndios:

a) Os fogareiros devem dispor de rede que permita
a retenção de fagulhas e na sua localização deve aten-
der-se à direcção dos ventos dominantes, de modo a
evitar uma excessiva oxigenação da combustão;

b) Os grelhadores devem ser instalados em locais lim-
pos de material combustível num raio de 5 m em seu
redor e possuir sistema de retenção de fagulhas;

c) Caso exista cobertura do espaço onde estão ins-
talados os grelhadores ou fogareiros, a mesma deve ser
construída com materiais ignífugos;

d) Nos locais onde existam grelhadores ou fogareiros
ou seja possível instalar fogareiros, devem existir sempre
pelo menos dois tipos de meios de supressão imediata
de incêndios florestais, num raio de 50 m, sendo obri-
gatoriamente um deles a água, em quantidade não infe-
rior a 100 l por grelhador ou fogareiro ou, em alternativa,
ligação a ponto de água da rede pública ou privada.

4.o Os equipamentos florestais de recreio devem ser
apetrechados com:

a) Pontos de informação, que incluam esclarecimen-
tos relevantes sobre prevenção de incêndios florestais,
sobre a possibilidade de realização de fogueiras para
a confecção de alimentos e, ainda, indicações sobre as
vias de evacuação disponíveis em situação de incêndio;

b) Estacionamento organizado, de modo a evitar difi-
culdades de acesso e evacuação em caso de incêndio
florestal.

5.o Para além do disposto no artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho, os equipamentos
florestais de recreio devem possuir no mínimo dois aces-
sos alternativos ou, na sua ausência, uma zona de refúgio
de emergência, em local apropriado, claramente sina-
lizado, sem coberto arbóreo ou arbustivo e com pelo
menos 50 m de raio.

6.o Nos equipamentos florestais de recreio aptos à
realização de piqueniques e confecção de alimentos
deverá ainda ser evitada, sempre que possível, a uti-
lização de espécies arbóreas e arbustivas de elevada
inflamabilidade e promovida a execução de acções que
diminuam a inflamabilidade da vegetação no período
crítico.

7.o Os equipamentos florestais de recreio existentes
deverão ser adoptados às especificações técnicas pre-
vistas nesta portaria no prazo de dois anos após a data
da sua publicação, de acordo com um programa de adap-
tação constante do plano municipal de defesa da floresta
contra incêndios.

8.o Para efeitos da excepção prevista no n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 124/2006, de 28 de Junho,
os equipamentos devem cumprir as especificações téc-
nicas constantes do n.o 3 desta portaria.

9.o Sem prejuízo dos demais condicionalismos legais,
a construção ou a beneficiação de novos equipamentos
florestais de recreio está sujeita a prévio parecer favo-
rável da comissão municipal de defesa da floresta contra
incêndios, que deverá atender ao disposto no respectivo
plano municipal de defesa da floresta contra incêndios.

10.o Para efeito do número anterior, deverá o pro-
ponente instruir o processo com planta de localização
à escala de 1:10 000 ou superior e memória descritiva
do projecto, onde sejam detalhadas as características
dos equipamentos a instalar ou a beneficiar.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 10 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1141/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 640-O/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca do Concelho
de Belmonte, e não Associação de Caça e Pesca de
Belmonte, como mencionado na respectiva portaria, a
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zona de caça associativa de Belmonte (II) (processo
n.o 1642-DGRF), situada no município de Belmonte,
com a área de 2246 ha, e não 2362 ha, como mencionado
na respectiva portaria, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o, na alínea a) do artigo 40.o
e no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça associativa de Belmonte (II)
(processo n.o 1642-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas fre-
guesias de Belmonte e Inguias, município de Belmonte,
com a área de 2246 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1142/2006
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 640-J/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca do Concelho
de Belmonte, e não Associação de Caça e Pesca de
Belmonte, como mencionado na respectiva portaria, a
zona de caça associativa de Belmonte (I) (processo
n.o 1639-DGRF), situada no município de Belmonte,
com a área de 2378 ha, e não 1850 ha, como mencionado
na respectiva portaria, válida até 15 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 37.o, na alínea a) do artigo 40.o e

no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça associativa de Belmonte (I) (pro-
cesso n.o 1639-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas fre-
guesias de Maçainhas, Belmonte e Inguias município
de Belmonte, com a área de 2378 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1143/2006
de 25 de Outubro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em cir-
culação, cumulativamente com as que estão em vigor,
uma emissão de selos alusiva ao correio escolar, com
as seguintes características:

Design: Atelier Sofia Lucas;
Dimensão: 40 mm×30,6 mm;
Impressor: Cartor;
1.o dia de circulação: 9 de Outubro de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

N20g (correio normal nacional) — «letras» —
550 000;
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N20g (correio normal nacional) — «letras» —
550 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 6 de Outubro de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 11/2006/A

Orçamento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores
para o ano de 2007

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores resolve, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 5/2000/A, de 2 de
Março, aprovar o Orçamento, para o ano de 2007, cons-
tante dos mapas em anexo.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 26 de Setembro
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

ANEXO

Ano económico de 2007

Orçamento para o ano de 2007

Departamento 01 — Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Capítulo 01 — Divisão 01

Códigos Alíneas Rubricas
Valor

(em euros)

Receitas correntes

05.00.00 Rendimentos da propriedade:

05.02.00 Juros — Sociedades financeiras:

05.02.01 Bancos e outras instituições financeiras ..............................................................................   14 000,00

06.00.00 Transferências correntes:

06.04.00 Administração regional:

06.04.01 Região Autónoma dos Açores ................................................................................................ 9 899 817,00

07.00.00 Venda de bens e serviços correntes:

07.01.00 Venda de bens:

07.01.99 Outros ....................................................................................................................................... 500,00

07.02.00 Serviços:

07.02.99 Outros ....................................................................................................................................... 20 000,00

08.00.00 Outras receitas correntes:

08.01.00 Outras:

08.01.99 Outras ....................................................................................................................................... 500,00

Total das receitas correntes .................................. 9 934 817,00

Receitas de capital

09.00.00 Venda de bens de investimento:

09.04.00 Outros bens de investimento:

09.04.01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras ...................................................................... 2 500,00

10.00.00 Transferências de capital:

10.04.00 Administração regional:

10.04.01 Região Autónoma dos Açores ................................................................................................ 308 620,00

Total das receitas de capital ................................ 311 120,00
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Códigos Alíneas Rubricas
Valor

(em euros)

Outras receitas

15.00.00 Reposições não abatidas nos pagamentos:

15.01.00 Reposições não abatidas nos pagamentos:

15.01.01 Reposições não abatidas nos pagamentos ........................................................................... 8 000,00

Total das outras receitas ....................................... 8 000,00

Total da receita ..................................................... 10 253 937,00

Despesas correntes

01.00.00 Despesas com o pessoal:

01.01.00 Remunerações certas e permanentes:

01.01.01 a) Deputados ................................................................................................................................. 2 212 118,00

01.01.01 b) Subsídio de reintegração .......................................................................................................... 20 000,00

01.01.03 Pessoal dos quadros — Regime de função pública ................................................................. 722 960,00

01.01.06 Pessoal contratado a termo ................................................................................................... 15 683,00

01.01.07 Pessoal em regime de tarefa ou avença ................................................................................ 30 000,00

01.01.08 Pessoal aguardando aposentação ............................................................................................ 5 000,00

01.01.09 Pessoal em qualquer outra situação ........................................................................................ 657 800,00

01.01.10 Gratificações ............................................................................................................................. 1 679,00

01.01.11 Representação .......................................................................................................................... 377 374,00

01.01.13 Subsídio de refeição ................................................................................................................. 63 255,00

01.01.14 Subsídio de férias e de Natal .................................................................................................. 601 427,00

01.01.15 Remunerações por doença e maternidade/paternidade .......................................................... 20 000,00

Subtotal 1 ............................................................... 4 727 296,00

01.02.00 Abonos variáveis ou eventuais:

01.02.02 Horas extraordinárias .............................................................................................................. 2 500,00

01.02.03 Alimentação e alojamento ...................................................................................................... 500,00

01.02.04 Ajudas de custo ........................................................................................................................ 130 000,00

01.02.05 Abono para falhas ................................................................................................................... 1 021,00

01.02.12 Indemnizações por cessação de funções ................................................................................ 6 000,00

01.02.14 a) Remuneração complementar ................................................................................................... 20 000,00

01.02.14 b) Outros abonos em numerário ou espécie .............................................................................. 5 000,00

Subtotal 2 ............................................................... 165 021,00

01.03.01 Segurança social:

01.03.03 Subsídio familiar a crianças e jovens ..................................................................................... 16 000,00

01.03.04 Outras prestações familiares ................................................................................................... 10 000,00

01.03.05 Contribuições para a segurança social ................................................................................... 600 000,00

01.03.06 Acidentes em serviço e doenças profissionais ...................................................................... 5 000,00

Subtotal 3 ............................................................... 631 000,00

Total 1 .................................................................... 5 523 317,00

02.00.00 Aquisição de bens e serviços:

02.01.00 Aquisição de bens:

02.01.02 Combustíveis e lubrificantes ................................................................................................... 6 000,00

02.01.04 Limpeza e higiene ................................................................................................................... 1 000,00

02.01.07 Vestuário e artigos pessoais .................................................................................................... 5 000,00

02.01.08 Material de escritório .............................................................................................................. 90 000,00

02.01.14 Outro material — Peças .......................................................................................................... 1 000,00

02.01.15 Prémios, condecorações e ofertas .......................................................................................... 50 000,00

02.01.17 Ferramentas e utensílios ......................................................................................................... 500,00

02.01.18 Livros e documentação técnica .............................................................................................. 7 000,00

02.01.19 Artigos honoríficos e de decoração ....................................................................................... 7 500,00

02.01.21 Outros bens .............................................................................................................................. 30 000,00

Subtotal 1 ............................................................... 198 000,00

02.02.00 Aquisição de serviços:

02.02.01 Encargos das instalações ......................................................................................................... 120 000,00

02.02.02 Limpeza e higiene ................................................................................................................... 70 000,00

02.02.03 Conservação de bens ............................................................................................................... 300 000,00

02.02.04 Locação de edifícios ................................................................................................................ 15 000,00

02.02.08 Locação de outros bens .......................................................................................................... 1 000,00

02.02.09 Comunicações .......................................................................................................................... 300 000,00

02.02.10 Transportes .............................................................................................................................. 10 000,00

02.02.11 Representação dos serviços .................................................................................................... 50 000,00

02.02.12 Seguros ...................................................................................................................................... 60 000,00
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Códigos Alíneas Rubricas
Valor

(em euros)

02.02.13 Deslocações e estadas .............................................................................................................. 540 000,00

02.02.14 Estudos, pareceres, projectos e consultadoria ....................................................................... 50 000,00

02.02.15 Formação ................................................................................................................................. 12 500,00

02.02.17 Publicidade ................................................................................................................................ 25 000,00

02.02.18 Vigilância e segurança ............................................................................................................. 215 000,00

02.02.19 Assistência técnica .................................................................................................................. 65 000,00

02.02.20 Outros trabalhos especializados .............................................................................................. 8 000,00

02.02.25 Outros serviços ........................................................................................................................ 35 000,00

Subtotal 2 ............................................................... 1 876 500,00

Total 2 .................................................................... 2 074 500,00

04.00.00 Transferências correntes:

04.03.00 Administração central:

04.03.05 Serviços e fundos autónomos:

04.03.05 a) Caixa Geral de Aposentações ......................................................................................... 1 500 000,00

Total 3 .................................................................... 1 500 000,00

06.00.00 Outras despesas correntes:

06.02.03 Outras:

06.02.03 a) Despesas com a comparticipação na cobertura dos trabalhos plenários da ALRAA ........ 15 000,00

06.02.03 b) Apoio à actividade parlamentar ............................................................................................. 795 000,00

06.02.03 c) Provedor da criança acolhida ................................................................................................. 10 000,00

06.02.03 d) Grupos Parlamentares de Amizade e Cooperação ................................................................ 5 000,00

06.02.03 e) Custos sociais ........................................................................................................................... 20 000,00

Total 4 .................................................................... 845 000,00

Total das despesas correntes (total 1+2+3+4) ... 9 942 817,00

Despesas de capital

07.00.00 Aquisição de bens de capital:

07.01.00 Investimentos:

07.01.03 Edifícios .................................................................................................................................... 1 000,00

07.01.07 Equipamento de informática .................................................................................................. 8 000,00

07.01.08 Software informático ............................................................................................................... 100 000,00

07.01.09 Equipamento administrativo ................................................................................................... 10 000,00

07.01.10 Equipamento básico ................................................................................................................. 129 120,00

07.01.12 Artigos e objectos de valor .................................................................................................... 2 000,00

07.01.15 Outros investimentos .............................................................................................................. 61 000,00

Total 5 .................................................................... 311 120,00

Total das despesas de capital (total 5) ............... 311 120,00

Total da despesa .................................................... 10 253 937,00

Despesas correntes

01.00.00 Despesas com pessoal (total 1) ..................................................................................................... 5 523 317,00

02.00.00 Aquisição de bens e serviços correntes (total 2) ......................................................................... 2 074 500,00

04.00.00 Transferências correntes (total 3) ................................................................................................. 1 500 000,00

06.00.00 Outras despesas correntes (total 4) ............................................................................................... 845 000,00

Total das despesas correntes ................................ 9 942 817,00

Despesas de capital

07.00.00 Aquisição de bens de capital (total 5) .......................................................................................... 311 120,00

Total das despesas de capital .............................. 311 120,00

Total da despesa .................................................... 10 253 937,00
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Encargos com remunerações certas ao pessoal

Deputados

Cap. 01, C. E. 010101, alínea a)

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Presidente da Assembleia Legislativa da Re- 4 744,06 1 56 928,72 1 56 928,72 1 56 928,72 a) Vencimento mensal de acor-

gião Autónoma dos Açores a) do com o n.º 4 do artigo 68.º

Deputados b) ............................................. 3 521,55 51 2 155 188,60 51 2 155 188,60 51 2 155 188,60 da  L e i  n . º 61 /98 ,  de  27

de Agosto.

b) Vencimento mensal de acor-

do com o n.º 5 do artigo 68.º

 da Lei n.º  61/98, de 27

de Agosto.

c) Corresponde à remuneração

extraordinária de Junho e de

Novembro, conforme previs-

to no n.º 2 do artigo 2.º da Lei

n.º 4/85, de 9 de Abril.

Soma ou a transportar ... 52 2 212 117,32 52 2 212 117,32 52 2 212 117,32

Diuturnidades ............................................

Gratificações certas e permanente .............

Subsídios de férias e de Natal c) ............... 52 368 686,22

Soma .............................. 52 2 580 803,54

Subsídio de refeição ..................................

Total ............................... 52 2 580 803,54

Nota. — Preencher um mapa por cada rubrica de despesas com pessoal. Indicar nas «observações» as situações com direito a gratificações certas e permanentes bem como a respectiva disposição legal que as autoriza.

Pessoal dos quadros — Regime de função pública

Cap. 01, C. E. 010103

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Secretário-geral ......................................... 3 571,69 1 42 860,28 1 42 860,28 1 42 860,28 Todos os índices incluem a re-

Assessor principal ..................................... 830 3 633,85 2 87 212,40 2 87 212,40 2 87 212,40 muneração suplementar, con-
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Técnico superior principal ........................ 510 2 232,85 2 53 588,40 2 53 588,40 2 53 588,40 forme está previsto no n.º  4.º

Especialista de informática do grau 3, do artigo 45.º do Decreto Legis-

nível 2 .................................................... 760 3 327,39 1 39 928,68 1 39 928,68 1 39 928,68 lativo Regional n.º  5/2000/A,

Técnico de informática do grau 3, nível 2 610     2 670,67 1     32 048,04 1 32 048,04 1  32 048,04 de 2 de Março.

Técnico de informática do grau 2, nível 2 520     2 276,63 1 27 319,56 1 27 319,56 1 27 319,56

Redactor principal ..................................... 400     1 751,25 3     63 045,00 3     63 045,00 3     63 045,00

Téc. profissional de arq.  especialista princ. 337     1 475,43 1     17 705,16 1     17 705,16 1     17 705,16

Téc. profissional de arquivo de 2.ª classe 199      871,25 1     10 455,00 1     10 455,00 1     10 455,00

Téc. prof. de biblioteca e doc. esp. principal 316     1 383,49 1     16 601,88 1     16 601,88 1     16 601,88

Operador de meios áudio-visuais especialista 316     1 383,49 1     16 601,88 1     16 601,88 1     16 601,88

Desenhador de artes gráficas principal ..... 274     1 199,61 1     14 395,32 1     14 395,32 1     14 395,32

Chefe de secção ......................................... 350     1 532,35 3     55 164,60 3     55 164,60 3     55 164,60

Assistente administrativo especialista ...... 316     1 383,49 2     33 203,76 1     16 601,88 1     16 601,88

Assistente administrativo especialista ...... 295     1 291,55 1     15 498,60 1     15 498,60 1     15 498,60

Assistente administrativo especialista ...... 280     1 225,88 1     14 710,56 1     14 710,56 1     14 710,56

Assistente administrativo especialista ...... 269     1 177,72 3     42 397,92 3     42 397,92 3     42 397,92

Assistente administrativo principal ........... 222      971,95 1     11 663,40 1     11 663,40 1     11 663,40

Assistente administrativo .......................... 199      871,25 1     10 455,00 1     10 455,00 1     10 455,00

Tesoureiro .................................................. 290     1 269,65 1     15 235,80 1     15 235,80 1     15 235,80

Encarregado do pessoal auxiliar ................ 222      971,95 1     11 663,40 1     11 663,40 1     11 663,40

Telefonista ................................................. 181      792,44 1     9 509,28 1     9 509,28 1     9 509,28

Telefonista ................................................. 151 661,09 1  7 933,08 1  7 933,08 1  7 933,08

Telefonista ................................................. 128 560,40 1  6 724,80   0,00   0,00

Motorista ................................................... 151   661,09 1  7 933,08 1  7 933,08 1  7 933,08

Motorista ................................................... 142   621,69 3  22 380,84 2  14 920,56 2  14 920,56

Auxiliar administrativo ............................. 199   871,25 1  10 455,00 1  10 455,00 1  10 455,00

Auxiliar administrativo ............................. 170   744,28 1  8 931,36 1  8 931,36 1  8 931,36

Auxiliar administrativo ............................. 146   639,21 1  7 670,52 1  7 670,52 1  7 670,52

Auxiliar administrativo ............................. 137   599,80 1  7 197,60 1  7 197,60 1  7 197,60

Auxiliar administrativo ............................. 128   560,40 8  53 798,40 2  13 449,60 2  13 449,60

Operador de reprografia ............................ 133   582,29 1  6 987,48 1  6 987,48 1  6 987,48

Mordomo ................................................... 192   840,60 1  10 087,20   0,00   0,00

Impressor de artes gráficas principal ........ 244 1 068,27 1 12 819,24 1 12 819,24 1 12 819,24

Soma ou a transportar ... 52 804 182,52 42 722 959,56 42 722 959,56

Diuturnidades ............................................

Gratificações certas e permanente .............

Subsídios de férias e de Natal ................... 42 120 493,26

Soma .............................. 42 843 452,82

Subsídio de refeição .................................. 42 39 099,06

Total ............................... 42 882 551,88

Nota. — Preencher um mapa por cada rubrica de despesas com pessoal. Indicar nas «observações» as situações com direito a gratificações certas e permanentes bem como a respectiva disposição legal que as autoriza.

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações
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Pessoal contratado a termo

Cap. 01, C. E. 010106

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Assistente administrativo .......................... 199 653,44 2 15 682,56 2 15 682,56 2 15 682,56

Soma ou a transportar ... 2 15 682,56 2 15 682,56 2 15 682,56

Diuturnidades ............................................

Gratificações certas e permanente .............

Subsídios de férias e de Natal c) ............... 2 2 613,76

Soma .............................. 2 18 296,32

Subsídio de refeição .................................. 2 1 861,86

Total ............................... 3 20 158,18

Nota. — Preencher um mapa por cada rubrica de despesas com pessoal. Indicar nas «observações» as situações com direito a gratificações certas e permanentes bem como a respectiva disposição legal que as autoriza.

Pessoal em qualquer outra situação

Cap. 01, C. E. 010109

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Chefe de gabinete a) ................................. 3 571,69 1 42 860,28 1 42 860,28 1 42 860,28

Secretário particular a) .............................. 1 964,43 2 47 146,32 1 23 573,16 1 23 573,16

Adjunto b) ................................................. 2 857,35 7 240 017,40 6 205 729,20 6 205 729,20

Secretário de Grupo Parlamentar c) .......... 1 964,43 3 70 719,48 3 70 719,48 3 70 719,48

Aux. de secretário de Grupo Parlamentar d) 1 178,66 5 70 719,60 5 70 719,60 5 70 719,60

Aux. de secretário de Grupo Parlamentar e) 550,06 5 24 752,70 5 24 752,70 5 24 752,70

Aux. de secretário de Grupo Parlamentar f) 18 287,08 27 219 444,96 27 219 444,96 27 219 444,96

a) Vencimento calculado nos

termos do n.º 1 do artigo 10.º

do Decreto Legislativo Re-

gional n.º 5/2000/A, de 2 de

Março, conjugado com o ar-

tigo 4.º do Decreto Regional

n.º 9/82/A, de 14 de Junho,

com a redacção que lhe con-

feriu o artigo 1.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 14/

87/A, de 22 de Julho,  e arti-

go 2.º do Decreto-Lei n.º 25/

88, de 30 de Janeiro.

b) Vencimento calculado nos

termos do n.º 1 do artigo 27.º

e n.º 1 do artigo 29.º do De-

creto Legislativo Regional

n.º 5/2000/A, de 2 de Março,
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Soma ou a transportar ... 50 715 660,74 48 657 799,38 48 657 799,38

Diuturnidades ............................................

Gratificações certas e permanente .............

Subsídios de férias e de Natal c) ............... 43 109 633,24

Soma .............................. 767 432,62

Subsídio de refeição .................................. 27 22 293,96

Total ............................... 789 726,58

Nota. — Preencher um mapa por cada rubrica de despesas com pessoal. Indicar nas «observações» as situações com direito a gratificações certas e permanentes bem como a respectiva disposição legal que as autoriza.

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

conjugado com o artigo 4.º do

Decreto Regional n.º 9/82/A

de 14 de Junho, com a re-

dacção que lhe conferiu o ar-

tigo 1.º do Decreto Legis-

lativo Regional n.º 14/87/A,

de 22 de Julho, e artigo 2.º do

Decreto-Lei n.º 25/88, de 30

de Janeiro.

c) Vencimento calculado nos ter-

mos do n.º 2 do artigo 29.º do

Decreto Legislativo Regional

n.º 29.º do Decreto Legis-

lativo Regional n.º 5/2000/A,

de 2 de Março, conjugado

com o artigo 4.º do Decreto

Regional n.º 9/82/A de 14 de

Junho, com a redacção que

lhe conferiu o artigo 1.º do

Decreto Legislativo Regional

n.º 14/87/A, de 22 de Julho,

e artigo 2.º do Decreto-Lei

n.º 25/88, de 30 de Janeiro.

d) Vencimento calculado nos

termos do artigo 28.º do De-

creto Legislativo Regional

n.º 5/2000/A, de 2 de Março.

e) Cálculo para nove períodos

legislativos para contratação

do pessoal previsto no n.º 4

do artigo 27.º, do Decreto

Legislativo Regional n.º 5/

2000/A, de 2 de Março.

f) O valor inscrito na coluna

«vencimento mensal», cor-

responde ao encargo mensal

com o pessoal contratado nos

termos do n.º 5 do artigo 27.º

do Decreto Legislativo Re-

gional n.º 5/2000/A, de 2 de

Março.
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Gratificações

Cap. 01, C. E. 010110

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Motorista ................................................... 142 139,88 1 1 678,56 1 1 678,56 1 1 678,56

Soma ou a transportar ... 1 1 678,56 1 1 678,56 1 1 678,56

Diuturnidades ............................................

Gratificações certas e permanente .............

Subsídios de férias e de Natal c) ...............

Soma .............................. 1 1 678,56

Subsídio de refeição ..................................

Total ............................... 1 1 678,56

Nota. — Preencher um mapa por cada rubrica de despesas com pessoal. Indicar nas «observações» as situações com direito a gratificações certas e permanentes bem como a respectiva disposição legal que as autoriza.

Representação

Cap. 01, C. E. 010111

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Presidente da Assembleia Legislativa Re-

gional dos Açores a) .............................. 1 897,63 1 22 771,56 1 22 771,56 1 22 771,56

Vice-presidente da Assembleia Legislativa

Regional dos Açores b) ......................... 880,39 2 21 129,36 2 21 129,36 2 21 129,36

Secretário da Mesa da Assembleia Legisla-

tiva Regional dos Açores c) ................... 528,23 2 12 677,52 2 12 677,52 2 12 677,52

Presidente de Grupo Parlamentar  c) ......... 704,31 2 16 903,44 2 16 903,44 2 16 903,44

Vice-presidente de Grupo Parlamentar c) 528,23 5 31 693,80 5 31 693,80 5 31 693,80

Presidente de Comissão c) ........................ 528,23 7 44 371,32 7 44 371,32 7 44 371,32

Relator de Comissão Parlamentar c) ......... 528,23 7 44 371,32 7 44 371,32 7 44 371,32

Deputados d) ............................................. 352,16 26 109 873,92 26 109 873,92 26 109 873,92

Chefe de Gabinete e) ................................. 766,35 1 9 196,20 1 9 196,20 1 9 196,20

Adjunto e) .................................................. 766,35 7 64 373,40 6 55 177,20 6 55 177,20

Secretária-geral f) ...................................... 767,33 1 9 207,96 1 9 207,96 1 9 207,96

a) N.º 1 do artigo 21.º da Lei

n.º 4/85, de 9 de Abril, e arti-

go 3.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 10/87/A, de 24

de Junho.

b) N.º 2 do artigo 16.º da Lei

n.º 4/85, de 9 de Abril.

c) N.
os

3, 4 e 5 do artigo 16.º da

Lei n.º 4/85, de 9 de Abril, e

n.
os

 2 e 3 do Decreto Legis-

lativo Regional n.º 10/87/A,

de 24 de Junho.

d) N.º 6 do artigo 16.º da Lei

n.º 4/85, de 9 de Abril, com

a redacção que lhe foi dada

pela Lei n.º 102/88, de 25 de

Agosto.

e) N.º 1 do artigo 9.º do Decre-

to-Lei n.º 262/88, de 23 de

Aplicação do Decreto-Lei

n.º 381/89, de 28 de Outubro.
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Soma ou a transportar ... 61 386 569,80 60 377 373,60 60 377 373,60

Diuturnidades ............................................

Gratificações certas e permanente .............

Subsídios de férias e de Natal c) ...............

Soma .............................. 60 377 373,60

Subsídio de refeição ..................................

Total ............................... 60 377 373,60

Nota. — Preencher um mapa por cada rubrica de despesas com pessoal. Indicar nas «observações» as situações com direito a gratificações certas e permanentes bem como a respectiva disposição legal que as autoriza.

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Julho, aplicado nos termos do

Decreto Legislativo Regional

n.º 14/87/A, de 22 de Julho.

f) Despacho conjunto n.º 625/99,

de 3 de Agosto.

Abono para falhas

Cap. 01, C. E. 010205

Categoria

Unidade do quadro aprovado Unidades providas Unidades providas e a prover

Índice

Número

Vencimento mensal

Unidades a inscrever (f)

Importância anual Número Importância anual Número Importância anual Número Importância anual

Observações

Tesoureiro .................................................. 259 85,05 1 1 020,60 1 1 020,60 1 1 020,60

Soma ou a transportar ... 1 1 020,60 1 1 020,60 1 1 020,60

Diuturnidades ............................................

Gratificações certas e permanente .............

Subsídios de férias e de Natal c) ...............

Soma .............................. 1 020,60

Subsídio de refeição ..................................

Total ............................... 1 020,60

Nota. — Preencher um mapa por cada rubrica de despesas com pessoal. Indicar nas «observações» as situações com direito a gratificações certas e permanentes bem como a respectiva disposição legal que as autoriza.

Decreto-Lei n.º 7/89/A, de 20 de

Julho.
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